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Introdução e Antecedentes do Estudo

Os sectores têxtil e das confecções são os maiores geradores de emprego com mão-de-obra não qualificada do mundo. As indústrias ligeira e média, tais como os têxteis e as confecções, têm a capacidade de não apenas retirar grandes segmentos da população da pobreza, como também de dar a oportunidade de emprego aos membros da sociedade mais desfavorecidos. Torna-se, pois, crucial que Moçambique considere a potencial viabilidade e a promoção destes sectores. 

O objectivo do presente estudo é o de dar o contributo técnico em relação aos principais constrangimentos e oportunidades para uma estratégia industrial nacional integrada para o desenvolvimento da cadeia de valor dos têxteis com base no algodão. As principais ligações da cadeia de valor dos têxteis com base no algodão a serem tomadas em consideração são as seguintes:

· Algodão (incluindo algodão caroço, a fiação do algodão e o algodão descaroçado);

· Manufactura dos têxteis (incluindo a fiação, a confecção do tecido, a tinturaria e os acabamentos);

· Produção de confecções.

Cada elo de ligação na cadeia de distribuição nacional tem o potencial de se desenvolver por mérito próprio; porém, a possibilidade de integração da cadeia de distribuição deve ser explorada quando ela permite que os intervenientes aumentem a sua vantagem competitiva mútua e partilhem uma maior criação de valor. As vantagens competitivas de uma estratégia de integração nacional podem resultar da:

· Redução ou eliminação dos custos do transporte internacional e, daí, reterem o valor acrescentado dentro da cadeia de distribuição nacional;

· Melhoria do controlo sobre as ligações da cadeia de distribuição de modo a alinhar a qualidade com as necessidades do cliente final;

· Redução dos tempos de reacção e melhoria da capacidade de resposta da cadeia de distribuição;

· Melhoria do acesso aos mercados para os produtos integrados em acordos de comércio preferencial.

Este modelo de integração da indústria baseia-se nas ligações da cadeia de distribuição guiadas pelo mercado e na criação de valor dentro da cadeia de distribuição para a satisfação de todos os intervenientes. Como tal, representa um processo mais completo do que a integração da cadeia de distribuição colonial, cujo enfoque era a transferência do valor de um interveniente para outro, com pouca criação de valor. Numa abordagem da cadeia de valor, a integração da indústria deve melhorar a situação de todos os intervenientes através da criação de valor. Esta é uma abordagem que, actualmente, se situa no centro das cadeias       de distribuição globais – os produtores centram-se naquilo que de melhor fazem e cooperam onde exista uma oportunidade para a criação de valor. Os produtores globais integram e/ou desinvestem com base nestes critérios.

Numa abordagem da cadeia de valor, os constrangimentos que se colocam ao crescimento da indústria podem ter um impacto duplo na cadeia de distribuição. Em primeiro lugar, um constrangimento pode limitar o crescimento de uma ligação individual, por exemplo, a legislação laboral pode limitar o crescimento de uma indústria de confecções a jusante, mas não ser directamente importante para a produção nos sectores do algodão e da fiação. Contudo, o crescimento da indústria de vestuário limita indirectamente as oportunidades de desenvolvimento de uma indústria têxtil e tal reduz as oportunidades de os produtores e fiadores do algodão venderem o seu produto directamente aos que vão cuidar da fiação e da tecelagem. Ao mesmo tempo, a inexistência de artérias de transporte importantes poderão não afectar directamente uma indústria têxtil ou de confecções (presumivelmente localizadas próximo dos portos), mas pode eliminar a oportunidade de se integrar no sector algodoeiro rural, perdendo assim a oportunidade de comprar algodão descaroçado local sem contrair o custo total do transporte dos agentes internacionais da logística e reduzir os atrasos de embarque. Com o algodão produzido no Norte de Moçambique e com o óptimo acesso à infra-estrutura e às rotas internacionais de embarque no Sul de Moçambique, este desafio carece de uma análise especial numa estratégia de integração industrial.  

O objectivo desta estratégia é o de reportar os principais constrangimentos que se colocam ao investimento e ao crescimento dos sectores individuais e identificar áreas em que existam constrangimentos à integração da cadeia de valor. Os elementos da integração da cadeia de valor e do crescimento da cadeia de valor são complexos e, muitas vezes, só são verdadeiramente conhecidos quando os investidores se envolvem no processo de produção e de investimento. Por essa razão, os constrangimentos indicados no presente relatório devem ser considerados como indicativos no desenvolvimento da indústria.  Consequentemente, é da maior importância que o Governo de Moçambique  envolva activamente os investidores para apoiá-los na sua exploração da cadeia de valor do algodão em Moçambique. O governo deve procurar resolver os constrangimentos que são imensos para os investidores e continuar a mitigar quaisquer constrangimentos que persistam, dando ao investidor uma maior oportunidade para se instalar e ser bem sucedido em Moçambique. Seria perigoso partir do pressuposto de que algumas vantagens comparativas naturais isoladas, tais como salários baixos ou matérias-primas podem ser suficientes para atrair os investidores. As vantagens  comparativas raramente se revelam tão facilmente e quase nunca se revelam sem as tentativas e erros dos investidores e a disciplina do mercado. 

O presente relatório encontra-se organizado em quatro secções principais. A primeira secção apresenta um perfil das principais ligações da cadeia de valor de Moçambique, nomeadamente a produção do algodão, dos têxteis e das confecções. A segunda secção faz uma análise dos constrangimentos e oportunidades internas para o investimento e crescimento dos segmentos individuais e da integração da cadeia de valor. A terceira secção analisa os constrangimentos e oportunidades externas para o crescimento e investimento, sendo estes factores muitas vezes categorizados como questões de acesso ao mercado, conforme definido pelos acordos do comércio internacional. Por último, é apresentado um plano de acção nacional, o qual inclui intervenções e metas. 

Perfil do Sector dos Têxteis de Algodão em Moçambique

O algodão é cultivado em Moçambique há mais de 50 anos. Nos anos que antecederam a independência, Moçambique tinha uma das maiores indústrias de têxteis e confecções verticalmente integradas em África, abarcando toda a cadeia de distribuição desde a fibra até à fiação, e desde a confecção do tecido até à produção de vestuário. O período imediatamente após a independência conheceu um declínio dramático na produção do algodão e praticamente o desaparecimento das indústrias têxteis e confecções a jusante. Actualmente, os sectores do algodão caroço e do algodão descaroçado de Moçambique estão prestes a atingir o pico dos níveis de produção conseguidos na era pré-independência. O sector têxtil e de confecções a jusante estão preparados para começar de novo na indústria agora global, encorajados pelo acesso preferencial aos principais mercados. Os parágrafos que se seguem apresentam uma visão geral dos três sub-sectores, nomeadamente o algodão, os têxteis e as confecções, sob uma perspectiva estatística, geográfica e estrutural.

Sub-sector do  Algodão Caroço e do Algodão Descaroçado

O sub-sector do algodão fibra abarca duas etapas importantes, nomeadamente o cultivo do algodão caroço e a transformação do algodão caroço em algodão descaroçado, que pode ser vendido nos mercados mundiais. Mais de 75 por cento da produção actual localiza-se nas províncias do Norte, nomeadamente Nampula e Cabo Delgado. As pequenas explorações agrícolas constituem 98 por cento da produção do algodão, sendo o remanescente da produção constituído por explorações de empresas agrícolas privadas e por consórcios. A Tabela 1 ilustra a produção do algodão caroço bruto referente aos anos 2003 a 2005, em comparação com o pico de produção conseguido em 1973. A produção do algodão tem vindo a aumentar de forma consistente durante três anos seguidos, projectando-se que atinja as 140.000 toneladas em 2006. Mesmo assim, os peritos estimam que todo o potencial de Moçambique na produção do algodão caroço é superior a 400.000 toneladas por ano. 

Os principais actores do sector do algodão em Moçambique incluem o Instituto do Algodão de Moçambique, que faz parte do Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Tabela 1 

Produção do Algodão Caroço de Moçambique 2003 – 2005 (tons)

	Pico da Produção (1973)
	2003
	2004
	2005 (est.)

	144.061
	54.000
	92.000
	120.000


Fonte: Global Development Solutions, LLC.

O algodão fibra produzido é determinado, em grande medida, pela duração da estação do cultivo e pelos níveis de precipitação regional. O algodão fibra cultivado em Moçambique é classificado como sendo de  “segunda qualidade” e encontra-se entre o algodão fibra africano mais comprido produzido fora do Egipto. O comprimento médio da fibra é de 2,86 cm, com um comprimento mínimo de 2,77 cm
, ou cerca de 1 1/8º de polegada. Este comprimento determina um preço entre 10 a 20 por cento mais elevado em relação à fibra mais curta nos mercados mundiais, se for fornecida sem substâncias contaminadoras e se for devidamente classificada. Quando a fibra deste comprimento é devidamente limpa e classificada, pode ser utilizada no fabrico de uma variedade excepcionalmente grande de fio número 5 a 50, ou até mesmo 60, com padrões de qualidade excepcionais. As fibras do algodão nesta vasta gama podem ser utilizadas para produzir tudo, desde tecido jeans de ganga com fios convencionais
 (fio número 5 a 10), até camisetas e camisas modernas de malha e tecido de teia e trama. No que concerne os têxteis do lar, as fibras do algodão desta categoria podem ser usadas no fabrico de roupa de cama e de toalhas de qualidade.  

Embora o algodão cultivado em Moçambique seja adequado para uma vasta gama de produtos, o algodão deste país é ideal para fibras de algodão com fios convencionais em 100 por cento com o número 30 a 36, resultando num produto competitivo e muito procurado.  As fibras do algodão deste tipo podem ser utilizadas numa grande variedade de produtos de malha desde camisetas e roupa interior até camisas de malha e camisolas.  

Foram criados consórcios entre o governo de Moçambique e os investidores internacionais para gerir a conversão e a venda do algodão caroço em algodão descaroçado. Os consórcios foram criados sob a forma de concessões em que os agricultores locais têm de vender a sua colheita de algodão caroço a empresas de fiação geograficamente definidas. Em troca, os consórcios concedem financiamento comercial e programas de cobertura aos pequenos agricultores. Os preços do algodão caroço são estipulados pelas instituições do governo de modo a garantir que os pequenos agricultores obtenham um preço mínimo e, desta forma, a estabilidade de rendimentos. 

Com dezassete empresas de fiação a funcionarem neste momento com uma capacidade para processar cerca de 200.000 toneladas de algodão por ano, existe uma margem significativa para expandir a produção do algodão descaroçado. Continuam a aumentar os investimentos em maquinaria mais moderna de fiação, esperando-se que, com colheitas sustentadas, continue o melhoramento do equipamento. Por não ter uma indústria de tecelagem, Moçambique exporta 100 por cento do algodão descaroçado produzido, principalmente através dos consórcios e dos operadores do comércio internacional do algodão. Existem poucas ligações directas com os clientes finais. A Tabela 2 apresenta uma lista do destino das exportações do algodão de Moçambique por país.

Tabela 2.

Destino das Exportações do Algodão Descaroçado de Moçambique 

	País 
	Percentagem das  Exportações

	Portugal
	38,4

	Brasil
	15,5

	Índia
	12,6

	Outros
	33,5


Fonte: Global Development  Solutions.

O futuro da produção do algodão em Moçambique é promissor. Ainda não foram comprovados novos empreendimentos na área do cultivo do algodão orgânico em Moçambique, mas prevê-se que as pequenas explorações agrícolas agarrem esta oportunidade de mercado num futuro próximo.

Sub-sector dos Têxteis

Depois da independência em 1975, a indústria têxtil nascente de Moçambique entrou em acção com seis empresas têxteis de envergadura envolvidas nas actividades chave que acompanham toda a cadeia de distribuição dos têxteis, nomeadamente a fiação, a tecelagem, a tricotagem, a tinturaria e os acabamentos do tecido. Nem todas estas operações dependiam exclusivamente da fibra do algodão, uma vez que algumas se localizavam no Sul do país, longe das principais áreas de produção do algodão, as quais estão situadas no Norte. Pelo contrário, as fábricas do Sul serviam os mercados locais, fornecendo-lhes tecidos de polyester. As fábricas do Norte, favorecidas pela sua localização em relação às plantações locais de algodão, produziam uniformes e cobertores de algodão a partir do algodão de terceira qualidade, essencialmente destinados aos mercados locais.

No início da década de 90, e prejudicadas pelas fracas oportunidades do mercado, pela fraca utilização da capacidade instalada e pelas novas leis, as fábricas de têxteis começaram a vacilar, até que a última fábrica encerrou em 2001. Um número significativo de maquinaria têxtil permanece em Moçambique em diferentes estágios de reparação. A maior parte do equipamento tem mais de dez anos e inclui mais de 30.000 rocas e possivelmente 100 teares, que podem ser recuperados para a produção para o mercado local. O Governo de Moçambique, em cooperação com os seus proprietários privados, procura investidores para revitalizar e renovar esta maquinaria para a indústria têxtil. Porém, os esforços no sentido de se livrarem destes edifícios e maquinaria foram prejudicados por responsabilidades financeiras significativas, pela idade do equipamento e por problemas legais das empresas que formalmente os empregavam. Os novos investidores poderão considerar atractivas as oportunidades que se lhes colocam para darem início a um novo projecto, especialmente se se considerar que as antigas fábricas de têxteis e o seu equipamento podem estar localizadas em zonas remotas do país, sem um constrangimento de maior em relação ao acesso ao algodão caroço ou ao algodão descaroçado, ao acesso à navegação internacional, aos utilizadores a jusante e aos portos. É provável que os novos investidores pretendam explorar novos locais para tirar proveito das vantagens naturais e geográficas que Moçambique oferece, ao mesmo tempo que equilibram o acesso às indústrias finais e transportes.  

Sub-sector das Confecções

A indústria de confecções em Moçambique é actualmente constituída por uma fábrica de dimensões médias, que emprega cerca de  400 trabalhadores no corte e costura de uniformes de especialidade para os mercados da África do Sul, dos Estados Unidos e da União Europeia. Esta empresa tem estado a funcionar desde 2003, altura em que os investidores sul-africanos adquiriram uma antiga empresa estatal. Uma visita aos mercados locais revela a existência de muitos alfaiates locais e de uma indústria de costura significativa em regime de micro-empresas. Não existem capacidades pré-produção, tais como a feitura dos padrões. Com benefícios significativos de acesso aos mercados resultantes da Lei do Crescimento e Oportunidades para África dos Estados Unidos (AGOA), da Comunidade de  Desenvolvimento da África Austral (SADC) e da União Europeia, a indústria de confecções moçambicana detém vantagens distintas em relação aos seus concorrentes da Ásia.

Constrangimentos Internos

A eliminação das quotas dos têxteis e das confecções em 2005 deu aos investidores globais uma grande  flexibilidade ao escolherem onde se devem instalar e investir. Com literalmente dezenas de países à procura de atrair estes investidores para incentivarem a sua produção industrial e o emprego, Moçambique deve analisar com cuidado os constrangimentos internos que enfrenta para atrair os investidores do sector têxtil e das confecções. Muitos países podem considerar o acesso liberal ao mercado dos Estados Unidos e da União Europeia como um benefício e, por isso, o acesso ao mercado liberal não pode compensar os regulamentos locais excessivamente restritivos nem a infra-estrutura de má qualidade.

Esta secção analisa os constrangimentos internos de Moçambique em relação aos outros países relativamente a três factores chave que se colocam aos investidores da indústria têxtil e das confecções:

· Colocar as mercadorias no mercado de forma segura;

· Flexibilidade dos regulamentos da legislação laboral;

· Impostos e incentivos para os sectores;

· Zonas de processamento das exportações.

Procurar alinhar estes factores chave com os principais concorrentes regionais e globais dará um ímpeto significativo aos estabelecimento tanto da indústria têxtil como das confecções.

As secções que se seguem analisam os principais constrangimentos do ambiente regulador e de negócios prevalecentes em Moçambique que dizem respeito à cadeia de valor  dos têxteis e confecções de algodão. Vários constrangimentos no ambiente regulador e de negócios de Moçambique são comuns em vários sectores e são analisados em primeiro lugar. As secções referentes ao ambiente de negócios e regulador são seguidas por uma revisão dos constrangimentos específicos ao sector.

Ambiente de Negócios e Regulador

Legislação laboral 

Os custos de mão-de-obra constituem uma componente significativa dos custos de manufactura, talvez apenas ultrapassados pelo custo da matéria prima (algodão), da fibra do algodão e dos tecidos.  Situado nos $50 por mês, o salário mínimo em Moçambique é baixo em comparação com os concorrentes regionais e globais. Contudo, as taxas dos ordenados são o ponto de partida para uma análise dos custos totais de mão-de-obra, os quais incluem muitos custos não salariais, tais como o pagamento de férias, de licença por doença, de horas extraordinárias e o pagamento de indemnização por despedimento. Existem muitas questões reguladoras, tais como o registo dos trabalhadores, a dificuldade de despedi-los e o envolvimento do governo no processo de recrutamento e despedimento. A maneira como estes custos não salariais se equilibram com os salários pode constituir um factor chave que determina onde o investidor internacional na área dos têxteis e confecções se irá instalar
. Por isso, torna-se importante que a legislação laboral de Moçambique se equipare com a dos principais produtores de têxteis e confecções.  

As leis e regulamentos do trabalho podem ser organizados em cinco categorias principais: indemnização por despedimento e pré-aviso; férias  e licença por doença; envolvimento do governo; e leis do estagiário. Estas categorias são apresentadas na primeira coluna da Tabela 3 e as restantes colunas indicam a actual lei moçambicana e as leis de dois concorrentes, nomeadamente o Lesoto e o Camboja.  

Tabela 3

	Item
	Moçambique, actual 
	Lesoto
	Camboja

	Indemnização por Despedimento e Pré-aviso (razões não económicas) 
	Pré-aviso de três meses, indemnização de três meses (6 meses)
	Pré-aviso de um mês, indemnização de seis meses (2,5 meses)
	Pré-aviso de uma semana, indemnização de três semanas (1,0 mês)

	Envolvimento do Governo 
	Considerável 
	Mínimo
	Mínimo

	Licença (com / sem feriados)
	Seis semanas (45 dias) 
	Um dia por mês (12 dias)
	Um dia por mês (12 dias)

	Licença por doença
	Praticamente sem limite
	Um dia por mês (12 dias); 24 dias com metade do salário
	Um dia por mês (12 dias)

	Lei do Estagiário  / Novas Contratações
	Período probatório de seis meses 
	Primeiros 2 meses com redução no pagamento; rescisão sem restrições do contrato de trabalho por 4 meses 
	Primeiros 2 meses como estagiário; rescisão sem restrições nos primeiros 4 meses


Fonte : Compilado pela Nathan Associates Inc.

Nota : parte-se do pressuposto de uma média de três anos de antiguidade no posto.

A primeira categoria da Tabela 3, indemnização por despedimento e pré-aviso, muitas vezes designada por “flexibilidade” da lei de trabalho, estabelece as condições em que um produtor pode despedir os trabalhadores. Normalmente são definidas duas categorias de indemnização por despedimento. A primeira é o despedimento por razões económicas, que aborda a necessidade de os produtores reduzirem a produção e a força de trabalho por razões fora do seu controlo, tais como a recessão económica ou a redução do volume de encomendas. O segundo tipo de despedimento diz respeito à ocasião em que os produtores pretendem despedir os trabalhadores por qualquer outro motivo, que não seja um dos motivos indicados na categoria de situação económica sombria, como por exemplo, o mau desempenho dos trabalhadores. Os dados contidos na Tabela 3 ilustram o caso de  despedimento por razões não económicas. No caso de Moçambique, um produtor deve dar um pré-aviso de três meses ao trabalhador antes do seu despedimento e  o produtor ainda deve pagar três meses de indemnização. Para todos os efeitos, o pré-aviso e a indemnização por despedimento são equivalentes, uma vez que poucos produtores manteriam trabalhadores no recinto da fábrica que tenham recebido pré-aviso. Isto significa que um produtor em Moçambique que pretenda despedir um trabalhador por razões não económicas deve pagar seis meses de salário. Pelo contrário, o mesmo produtor no Lesoto deve pagar um total de 2,5 meses de indemnização e pré-aviso e um produtor no Camboja deve pagar um mês de indemnização e pré-aviso para um trabalhador no mesmo escalão. Por outras palavras, um produtor em Moçambique deve pagar seis vezes mais o custo da indemnização por despedimento pelo mesmo trabalhador que no Camboja.

O governo de Moçambique encontra-se actualmente a rever a legislação laboral de modo a mitigar estas preocupações. A Figura 1 ilustra o total do pré-aviso e da indemnização por despedimento que um produtor deve pagar a um trabalhador ao abrigo da actual lei do trabalho e da lei do trabalho proposta. Cada barra está associada à antiguidade de um trabalhador – desde os seis meses aos dez anos no trabalho. A primeira barra indica a actual lei do trabalho e a segunda barra (azul) ilustra a nova lei do trabalho. No período compreendido entre os seis meses e os três anos, a nova lei do trabalho parece ser competitiva nas indústrias têxtil e de confecções. No ano três, a lei actual e a nova lei são praticamente iguais. Depois de dez anos, a nova lei do trabalho requer o pagamento de uma maior indemnização por despedimento pelo produtor do que a lei actual.

Figura 1

Indemnização por Despedimento e Pré-aviso por Razões não Económicas ao Abrigo da Actual Lei do Trabalho e ao Abrigo da Lei do Trabalho Proposta em Moçambique
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Fonte: Análise da lei do trabalho actual e da nova lei do trabalho.

A lei do trabalho proposta constitui uma melhoria em relação à lei actual, especialmente a curto e médio prazos. Depois de três anos no trabalho (o que não é pouco comum para uma empresa de confecções), as leis são praticamente idênticas e existe o mesmo ciclo de desincentivos e de baixa produtividade
.  Alguns países, tais como a África do Sul e a Indonésia, aplicam leis semelhantes, mas o seu carácter impraticável é dissipado pela proliferação de regimes de subcontratação segundo os quais os produtores se instalam em zonas remotas em que a aplicação da lei não seja rigorosa e onde existam falhas nas leis locais ou ainda são criadas zonas de comércio livre para aliviar a pressão destes regulamentos. Em alguns países, como é o caso da África do Sul, vigoram sistemas elaborados de contratação e despedimento de trabalhadores numa base cíclica, visando garantir que estes não acumulem benefícios de indemnização por despedimento e que as fábricas de têxteis e confecções não incorram  em grandes responsabilidades de pagamento de indemnizações .  
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Figura 2. 

Indemnização e pré-aviso por despedimento por razões económicas ao abrigo actual Lei do Trabalho e da Lei do Trabalho proposta em Moçambique

Fonte: Análise da lei do trabalho actual e da nova lei do trabalho.

A Figura  2 ilustra os mesmos dados, mas referentes ao despedimento de um trabalhador por razões económicas. Mais uma vez, a actual lei impõe um custo elevado aos potenciais e actuais produtores em Moçambique, caso tenham que despedir trabalhadores por razões económicas. É necessário um pré-aviso e indemnização de seis meses para um trabalhador com três anos de trabalho. No caso da lei do trabalho proposta, existe uma melhoria dramática em relação à actual lei, mesmo quando se analisa o ano dez.  A nova Lei do Trabalho no capítulo que versa o despedimento por razões económicas aproxima-se da marca competitiva, caso venha a ser implementada no futuro. 

Existe actualmente um elevado grau de incerteza em relação à altura em que a lei proposta será aprovada em Moçambique. Resta saber se Moçambique fez o suficiente para atrair os investidores. Esta análise indica que a lei do trabalho proposta não avançou o suficiente em termos de reformas, em especial no que diz respeito ao pagamento da indemnização por despedimento devido a razões não económicas,  para colocá-la em igualdade de condições com os principais concorrentes nos sectores têxtil e de confecções. 

O segundo item da Tabela 3 corresponde ao nível de envolvimento do governo nas disputas laborais que não violam o código básico da OIT sobre dos direitos dos trabalhadores. Na maior parte dos países com uma indústria de confecções em crescimento, o governo não se envolve quando um empregador despede um trabalhador, desde que sejam correctamente aplicados os procedimentos adequados da lei que dizem respeito à indemnização e ao pré-aviso. Em Moçambique, o empregador deve notificar o governo sobre a sua intenção de despedir um trabalhador e o governo intervém ou arbitra. Os produtores em Moçambique consideram que este processo é extremamente complicado e qualquer falha no desenrolar deste processo favorece o trabalhador. Mais uma vez, é implementado um processo que eleva o custo, para o produtor, de despedir trabalhadores que não tenham um desempenho do  mesmo nível que os seus pares, uma vez que o trabalhador sabe que o processo funcionará a seu favor. Por essa razão, a produtividade e a gestão da fábrica são afectadas, para além de o produtor ter de se desviar da sua preocupação principal—gerir uma fábrica e satisfazer as necessidades dos compradores.

O pagamento das férias e da licença por doença também aumenta os custos do emprego. Um trabalhador em Moçambique tem direito a seis semanas de férias pagas (1,5 meses) depois de três anos de serviço junto ao empregador. O padrão de férias em países com indústrias têxteis e de confecções sólidas e vibrantes é um dia de férias pagas por cada mês de serviço, ou seja um pouco mais de duas semanas de férias (0,5 meses) para o mesmo trabalhador. Por isso, um produtor em Moçambique deve pagar três vezes mais os custos de férias anuais em comparação com os padrões regionais e globais aqui apresentadas. Do mesmo modo, o pagamento da licença por doença situa-se ao mesmo nível que as férias, isto é, um dia por cada mês de trabalho. Porém, a lei do trabalho moçambicana parece não definir limites ao período de tempo que uma fábrica deve pagar ao trabalhador em caso de doença, tendo como base a apresentação de uma justificação razoável. 

Por último, os países produtores de confecções a nível regional e global possuem disposições sobre programas de estágio de novos trabalhadores numa fábrica. Estas disposições permitem que os produtores paguem uma taxa reduzida aos trabalhadores estagiários e permitem que a direcção despeça um trabalhador sem justa causa nos primeiros meses de trabalho. Este é um aspecto importante para uma fábrica, uma vez que a habilidade e a aptidão de um trabalhador só podem ser avaliadas através da observação durante a produção. Os trabalhadores que não satisfaçam os requisitos do trabalho são despedidos. 

tempos de embarque e de entrega

Colocar as mercadorias no mercado de uma maneira segura e eficiente constitui um aspecto crítico do estabelecimento e do crescimento de qualquer indústria têxtil e de confecções. O valor das confecções e dos têxteis está aliado às tendências da moda e aos padrões de vendas sazonais. Por essa razão,  as mercadorias da indústria  têxtil e de confecções têm mais em comum com os produtos perecíveis, tais como fruta e vegetais,  do que com os metais ou maquinaria. Os produtores do algodão que recebem tarde os fertilizantes e os pesticidas produzem menos algodão. Os produtores que não têm acesso às peças sobressalentes, tintas ou amostras técnicas de fibras de algodão e de tecidos perdem encomendas. Os produtores de confecções que demoram na entrega dos seus produtos têm os seus pagamentos reduzidos em 20-50 por cento e perdem os seus principais clientes. Os tempos de embarque prolongados e variáveis em Moçambique limitarão o acesso aos materiais e artigos para as diversos elos da cadeia de distribuição e este constrangimento será um factor determinante importante dos tipos de investimentos que serão feitos. Embora o sector do algodão de Moçambique ofereça o potencial para reduzir a dependência das cadeias de distribuição internacionais e para reduzir os tempos de embarque e de reacção, deve-se reconhecer que ainda persistem muitos desafios em Moçambique. 

Navegação Internacional

O valor das confecções e dos têxteis está aliado às tendências da moda e aos padrões de vendas As mercadorias que chegam tarde normalmente valem uma fracção das mercadorias entregues de forma atempada. O valor máximo de uma peça de vestuário só é realizado na íntegra quando é entregue ao utilizador final ou ao retalhista quando o consumidor dela precisa, e nem um minuto de atraso. As mercadorias que não satisfaçam a procura atempada dos consumidores sofrem muitas vezes um pesado desconto. Pior ainda, uma prateleira vazia, ou uma roca, ou uma máquina de tricotar inactivas representam uma venda perdida, custos gerais mais elevados para os produtores e margens de lucro mais baixas. Mesmo no que diz respeito a peças de vestuário padrão, tais como camisetas, é necessário um transporte rápido e fluído, mais não seja pela moda do que propriamente pela gestão do material e dos custos dos stocks do algodão descaroçado, das fibras do algodão e das tintas num segmento do mercado extremamente competitivo.  Por estas razões, tempos de entrega fiáveis e rápidos são cruciais aos sectores têxtil e de confecções. 

A Tabela  4 ilustra o tempo necessário (em semanas) para fabricar e enviar uma peça de vestuário desde a altura em que é colocada uma encomenda junto a uma fábrica de confecções em Moçambique. São apresentados os mesmos dados relativamente ao Lesoto, um concorrente regional próximo com uma indústria de confecções de sucesso. Os dados contidos na Tabela  4 partem do pressuposto de que o tecido e os materiais são originários da China, uma prática comum na África Sub-sahariana, uma vez que a Lei do Crescimento e Oportunidades para África (AGOA) dos Estados Unidos permite a utilização de tecidos de fora da região. A Tabela 4 apresenta uma lista de seis processos distintos, juntamente com dados resumidos:

· Fabrico do tecido da encomenda (na China); 

· Envio do tecido da China para a África do Sul;

· Descarga e inspecção alfandegária;

· Fabrico da peça de vestuário;

· Inspecção pré-embarque; 

· Entrega ao porto sul-africano.

Em cada país, são apresentados três pontos de dados referentes a cada processo—o tempo mínimo necessário, o tempo máximo necessário e a diferença entre o máximo e o mínimo, ou variação no tempo de embarque. O número referente à variação reflecte o grau de fiabilidade do embarque. O tempo mínimo desde a colocação da  encomenda até à entrega da peça de vestuário na doca do porto sul-africano mais próximo é de 11,6 semanas para Moçambique e 10,8 semanas para um produtor no Lesoto.  Estes tempos de entrega podem ser comparados aos das fábricas de confecções asiáticas, as quais podem proceder à entrega de vestuário a um porto dos Estados Unidos em 10-12 semanas, em média.  São necessárias, em média, três semanas para enviar confecções da África do Sul para os Estados Unidos e, por essa razão, tanto o Lesoto como Moçambique registam uma semana e meia a duas semanas e meia de atraso em relação aos concorrentes asiáticos em termos de tempo de entrega – se forem empregues tecidos e materiais importados. O acesso isento de tarifas para o produtor em África explica,  em grande medida, porque os agentes para os Estados Unidos iriam contrair custos de tempo e de embarque para além dos constatados na Ásia.  

Mais importante do que o tempo mínimo de entrega é a segurança dos embarques, ou a variação, que é a diferença entre os tempos de embarque mínimos e máximos. Todos os fabricantes e importadores / exportadores de mercadorias por via marítima conhecem atrasos em algum momento; estes podem dever-se a volumes sazonais, a acontecimentos imprevistos ou a causas naturais. Noutras ocasiões, os atrasos podem dever-se a actividades de rotina do governo ou do porto que são aplicadas de maneira inconsistente, tais como o processamento dos embarques nas alfândegas e as partidas variáveis dos navios. O tempo máximo de embarque, e daí os dados de variação contidos na Tabela 4, ilustra os atrasos causados por actividades de rotina. No caso de Moçambique, um produtor só pode garantir um embarque dentro de um período de 3,7 semanas, praticamente um mês
. Pelo contrário, um produtor baseado no Lesoto pode garantir, de forma rotineira, a entrega de um embarque dentro de metade de uma semana. Qual a origem destes atrasos na produção que se verificam em Moçambique?

Tabela  1.

Tempos de Produção e de Embarque, Tempo desde a Encomenda até Free Along Side Ship (FAS) Moçambique vs. Lesoto

	
	Semanas 

	
	Moçambique
	Lesoto

	
	Mínimo
	Máximo
	Variação
	Mínimo
	Máximo
	Variação

	( Início do Processo da Encomenda (Tecido Chinês para a África Austral)
	
	
	
	
	
	

	       Fabrico do tecido
	4,0
	4,0
	0,0
	4,0
	4,0
	0,0

	      Entrega do tecido da Ásia para a África do Sul
	4,0
	4,1
	0,1
	4,0
	4,1
	0,1

	         Port Elizabeth (PE) ou Durban para a fábrica 
	
	
	
	
	
	

	           Via Terrestre (Durban - Maputo US$ 1.600 /20' ) 
	0,3
	0,4
	0,1
	0,1
	0,1
	0,0

	            Via Ferroviária ($300)
	--
	--
	--
	0,1
	0,1
	0,0

	             Via Marítima  ($200 / contentor de 20')
	0,3
	2,6
	2,3
	--
	--
	--

	Total do transporte de custo mais baixo (via ferroviária ou marítima)
	8,3
	10,7
	2,4
	8,1
	8,2
	0,1

	Descarga e inspecção alfandegária e libertação (tecido) 
	0.4
	0,7
	0,3
	0,1
	0,4
	0,3

	Subtotal do Transporte de Custo mais Baixo à porta da Fábrica do Tecido
	8.7
	11,4
	2,7
	8,3
	8,7
	0,4

	Fabrico da peça de vestuário
	2.0
	2,0
	0,0
	2,0
	2,0
	0,0

	Processos pré-embarque
	0,4
	0,4
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Entrega ao Porto Sul-africano de PE ou Durban para a fábrica
	
	
	
	
	
	

	          Via Terrestre (Maputo - Durban $700 / Contentor de 20’)
	0,3
	0,4
	0,1
	0,1
	0,1
	0,0

	          Via Ferroviária
	--
	--
	--
	0,1
	0,1
	0,0

	          Via Marítima  ($200 / Contentor de 20')
	0,4
	1,4
	1,0
	--
	--
	--

	(Vestuário Pronto FAS no Porto Sul-africano
	11,6
	15,2
	3,7
	10,4
	10,8
	0,4


Fonte : Entrevistas com os produtores e despachantes 

A grande maioria, ou 3,4 das 3,7 semanas, resulta dos atrasos no embarque a partir do Porto de Durban. De longe, os atrasos mais acentuados são resultantes do calendário de embarque de Durban para Maputo, que não chega a ser nenhum calendário, uma vez que os navios de contentores só carregam mercadorias para Maputo se houver um volume suficiente que justifique uma paragem no porto do Maputo e se estas forem suficientes para cobrir as taxas aplicadas. Isto significa que um contentor que chegue da Ásia deve permanecer em Durban por um período de tempo indefinido antes de ser carregado no primeiro navio disponível com destino a Maputo. Os produtores e despachantes estimam que este período entre os embarques se situa, em média, nos catorze a vinte e um dias. A alternativa que se coloca a um produtor que aguarda carga sensível é pagar oito vezes mais que o custo do frete por via marítima e enviar o contentor por camião. Esta opção não só é mais cara, como também é mais arriscada, uma vez que as mercadorias transportadas por camião estão sujeitas a assaltos e roubos. O produtor confronta-se com a escolha de Hobson:  receber as mercadorias com atraso por via marítima, ou pagar mais e, possivelmente, recebê-las a tempo ou não chegar a recebê-las, quando transportadas  por camião.

Embora pouco se possa fazer a curto - médio prazos com vista a aumentar a frequência dos embarques entre Durban e Maputo, o facto é que este continua a ser um obstáculo significativo ao desenvolvimento de uma indústria globalmente competitiva com base em cadeias de distribuição de menor custo. Este constrangimento possui impactos alargados em qualquer estratégia de têxteis e de confecções nacional ou baseada em empresas.

A carga aérea internacional pode ser expedida do aeroporto de Maputo, mas há indicações de que as taxas referentes ao frete aéreo a partir de Maputo são muito mais elevadas do que as rotas de distâncias semelhantes fora de Moçambique devido à falta de concorrência entre as transportadoras aéreas no aeroporto de Maputo.  Por essa razão, o frete aéreo não deve ser considerado como opção principal para o envio de mercadorias internacionalmente.

É possível aceder aos portos e à terminal aérea da África do Sul através de um bom sistema de estradas no Sul mas, na prática, são inacessíveis a partir do Norte do país.

Navegação Local 

Moçambique é um país com uma superfície de cerca de 2.000 quilómetros e quase o dobro da Califórnia.  As ligações dos transportes entre o Leste e o Oeste de comboio e de camião encontram-se bem desenvolvidas nas áreas da Beira, Maputo e Nampula.  Contudo, não existem ligações Norte - Sul. Não existe ligação ferroviária no meridiano Norte - Sul do país. A qualidade das estradas é variável e não existem pontes para a travessia dos principais rios. Um relatório preparado pela Global Development Solutions em 2005 indica que um camião proveniente da província de Nampula, conhecida pela sua produção de algodão, teria de percorrer três países para chegar a Maputo. O transporte marítimo do Norte ao Sul de Moçambique pode custar o mesmo que o transporte da Ásia para a África do Sul. Contudo, os tempos de reacção locais têm o potencial de serem consideravelmente melhores, uma vez que não é necessário o desalfandegamento. 

Impostos sobre o rendimento das sociedades e incentivos

As indústrias têxteis e de confecções são de forte intensidade em termos de utilização de mão-de-obra não qualificada e muitos países em desenvolvimento procuram reduzir o desemprego encorajando estas indústrias. Para além disso, as indústrias têxteis e de confecções muitas vezes oferecem a primeira oportunidade para que muitos países possam arrancar com os seus programas de desenvolvimento industrial, uma vez que as indústrias dependentes do processo e da cadeia de distribuição constituem uma base para o desenvolvimento de mão-de-obra mais qualificada. Esta medida fez com que muitos países reduzissem e que, na maior parte dos casos, eliminassem os impostos sobre os lucros das empresas de modo a encorajar os investidores estrangeiros nestes sectores estratégicos. A premissa destas políticas é que a redução das taxas dos impostos aplicados às empresas é uma forma eficaz em termos de custos de gerar postos de trabalho que exigem mão-de-obra não qualificada, reduzindo assim a pobreza e desenvolvendo uma força de trabalho qualificada. Tornou-se, de facto, norma nos sectores têxtil e de confecções oferecer uma isenção completa do pagamento de impostos sobre o rendimento das sociedades por um período de tempo que vai dos três aos cincos anos, com ainda mais benefícios ligados à importação de nova tecnologia e de competência técnica dos expatriados.  A Tabela  5 ilustra os impostos sobre o rendimento das sociedades em todo o mundo referentes aos principais países exportadores de têxteis e de confecções. Em todos os casos apresentados na Tabela 6, os países facultam aos investidores estrangeiros uma isenção completa deste tipo de impostos pelo menos durante um certo período de tempo. Pelo contrário, Moçambique concede uma redução de 60 por cento na taxa de 32 por cento do imposto sobre o rendimento das sociedades, ou uma taxa de 12,8 por cento sobre os lucros das sociedades. Por isso, o imposto sobre os lucros das sociedades não é competitivo.

Tabela 5.

Taxas do Imposto sobre o Rendimento das Sociedades em  Moçambique e nos Principais Países Exportadores de Têxteis e de Confecções.

	País 
	Imposto sobre o Rendimento  das Sociedades
	Notas

	Moçambique
	Redução de 60% do imposto de 32% nos primeiros dez anos (taxa de imposto de 15%)
	Apenas para os portadores de certificados FTZ

	Índia
	Zero (0%) do imposto sobre o rendimento das sociedades nos primeiros cinco anos
	Apenas para as empresas da Área de Comércio Livre; dedução de 50% depois de cinco anos

	Lesoto
	Zero (0%) nos primeiros dez anos
	Muitas empresas enfrentam agora um imposto de 12%, uma vez que ultrapassaram o limite de 10 anos; o governo procura renovar o benefício em face da concorrência global no sector

	Camboja
	Zero (0%) nos primeiros oito anos
	Nove por cento após os primeiros oito anos

	China
	Zero (0%) nos primeiros dois anos; a partir daí, 50% da taxa local
	Muitas excepções especiais para as empresas de confecções que variam de cidade para cidade e de região para região.  Incentivos especiais para as empresas que importam novas tecnologias têxteis.


Fonte: Nathan Associates Inc.

Alguns países consideraram que a eliminação dos impostos sobre os rendimentos das sociedades não constitui incentivo suficiente e quando estes benefícios são retirados, haverá poucos incentivos para que as empresas continuem as suas actividades. Em alguns países, são oferecidos pacotes de incentivos mais substanciais visando resolver estas preocupações. Estes incentivos variam consideravelmente de país para país. Contudo, existem elementos comuns em muitos destes programas. Estes elementos incluem o financiamento aos programas de formação dos trabalhadores que irão melhorar as suas habilidades, bem como a produtividade das empresas a médio e longo prazos. Em alguns casos, o governo faculta acções de formação básica para os operadores (Camboja, República Dominicana, Egipto, etc.) e, noutros casos, o governo partilha os custos de formação das empresas (África do Sul, Lesoto, Malásia).  Em Moçambique, pouco existe em termos de apoio sistemático às iniciativas de formação a nível das empresas ou industrial. 

Embora não se tenha levado a cabo um levantamento formal dos programas de formação existentes nas indústrias têxtil e de confecções, os produtores notam que os programas de formação implementados nas fábricas são mais eficazes do que os facultados pelas instituições de formação geridas pelo governo, uma vez que os institutos do governo raramente acompanham o ritmo das mudanças que se verificam na indústria. Por essa razão, os dados preliminares indicam que os programas que co-financiam acções de formação implementadas pelas fábricas devem ser favorecidos em relação aos programas de formação implementados pelo governo.

Constrangimentos do sub-Sector do Algodão 

O sector do algodão (algodão caroço e descaroçado) constitui o nível de base da cadeia de distribuição da indústria dos têxteis de algodão. A legislação laboral inflexível, a isenção do pagamento do imposto sobre as sociedades e os tempos de embarque internacionais constituem menos preocupação para os 350.000 pequenos agricultores do que nos segmentos a jusante da cadeia de distribuição. Não obstante, os constrangimentos institucionais específicos ao sector do algodão caroço e do algodão descaroçado limitaram o desenvolvimento da cadeia de distribuição dos têxteis de algodão.

Os constrangimentos verificados no sector do algodão caroço e algodão descaroçado merecem especial atenção, uma vez que os peritos concordam que o potencial para o cultivo do algodão de qualidade superior em Moçambique é significativo. As actuais limitações verificadas na cadeia de distribuição dos segmentos de manufactura, tais como os tempos de reacção prolongados e os elevados custos de embarque podem ser ultrapassados através de uma cadeia de distribuição local do algodão e dos têxteis eficiente. 

Baixa Produção do Algodão Caroço

Os níveis de produção do algodão caroço em Moçambique classificam-se entre os mais baixos de África e situam-se entre 1/3 e 1/2 dos padrões mundiais. Os factores que limitam a produção do algodão caroço em Moçambique incluem:  

· A sub-utilização de fertilizantes e de pesticidas;

· Variedades do algodão de baixa produção;

· Dimensão das explorações agrícolas (pequena);

· Inexistência de programas de extensão agrária; e

· Falta de financiamento.

Contaminação e Classificação Adequada do Algodão
Quando os pequenos agricultores colhem o algodão, surgem inúmeras oportunidades para as substâncias contaminadoras penetrarem na fibra em rama. Assim que estas substâncias penetram no stock de fibra em rama, são difíceis de remover, ocasionando lãs e tecidos de baixa qualidade. As substâncias contaminadoras mais comuns são as fibras artificiais dos sacos utilizados para colher o algodão caroço, as fibras sintéticas  e a sujidade. O problema da contaminação surge quando a fibra não contaminada de uma exploração agrícola é misturada com fibra contaminada de outra. O algodão caroço de Moçambique é conhecido como sendo um dos mais contaminados de África.

O algodão fibra tem várias qualidades, pelo que a classificação e a selecção adequadas do algodão antes da fiação pode aumentar imenso o preço pago às explorações agrícolas, aumentar a produção do algodão ao mesmo tempo que se reduz o desperdício. Em Moçambique, a classificação do algodão é inconsistente e não é fiável. Muitas vezes, a classificação do algodão é feita longe dos campos de cultivo e só depois de muitas explorações agrícolas terem consolidado as suas colheitas, eliminando a possibilidade de separar o melhor algodão do de pior qualidade. 

Sistema de Concessões 

Três sociedades em regime de consórcio entre o Governo de Moçambique e fabricantes privados representam mais de 50 por cento do sector do algodão caroço e do algodão descaroçado em Moçambique.  A produção restante, que não está sob o controlo dos consórcios, é controlada por menos de uma dezena de concessões privadas. Os concessionários gerem mercados definidos geograficamente. As concessões são responsáveis por toda a extensão agrária, processamento, financiamento e marketing do algodão caroço e do algodão descaroçado. Como tal, elas operam como monopólios virtuais definidos geograficamente. Os produtores do algodão devem vender o seu produto à empresa concessionária que controla a área em que produzem. 

Os preços do algodão descaroçado são definidos pela Comissão Nacional de Salários e Preços. Os preços são  estabelecidos por forma a garantir uma cultura do algodão viável (preço mínimo) e para  estabilizar os rendimentos dos agricultores. O processo de definição de preços  raramente toma em consideração as variações da qualidade do algodão entre as diferentes explorações agrícolas ou mesmo regiões (vide os sistemas de classificação acima indicados). Desta maneira, é eliminado um incentivo importante para melhorar a qualidade do algodão.

Embora a recuperação do sector do algodão em Moçambique seja atribuída ao sistema de concessões, este sistema atingiu os seus limites. O sistema tem sido apontado como responsável pela fraca produção e pela incapacidade de gerir a qualidade do algodão e de melhorar a cobertura às pequenas explorações agrícolas. Para além disso, a falta de concorrência eliminou a maior parte dos incentivos aos pequenos agricultores de investirem nas suas próprias culturas e explorações agrícolas, uma vez que os preços são estabelecidos de maneira uniforme. É inevitável que o preço alegadamente baixo do algodão em rama em Moçambique não esteja ligado à produção de baixo custo, mas sim às instituições que gerem os preços e as actividades ou aos produtores. 

Rede de Transportes

A maior parte do algodão caroço e do algodão descaroçado de Moçambique é produzida no Norte do país. Um aspecto que é importante assinalar  é que a melhor infra-estrutura para o desenvolvimento da indústria, certamente as empresas de confecções, situa-se no Sul do país. Tal como foi analisado na  secção anterior sobre os constrangimentos sentidos na área dos transportes, estas duas regiões são separadas por cerca de 2.000 quilómetros de infra-estrutura de transportes de má qualidade. Esta situação limita a rede da cadeia de valor dentro das fronteiras políticas de Moçambique.

Constrangimentos do sub-Sector dos Têxteis

O sector têxtil é caracterizado pela mecanização e pela forte intensidade de capital, em comparação com os sectores do algodão descaroçado e do vestuário.  Como forma de garantir o retorno mais alto possível da maquinaria dispendiosa que é utilizada, as fábricas de têxteis eficientes devem funcionar 24 horas por dia, 7 dias por semana durante 355 dias por ano. Os factores que limitam as capacidades de as fábricas atingirem níveis competitivos de utilização de grande capacidade, tais como a regulamentação laboral, que limita o trabalho extraordinário, e o fornecimento inconsistente de energia eléctrica, são constrangimentos que se colocam ao desenvolvimento do sector.  Os sectores têxteis da actualidade, incluindo a fiação e os acabamentos, também dependem de um elevado grau de coordenação com os utilizadores finais como forma de garantir o cumprimento das especificações de qualidade.  

Legislação Laboral
A legislação laboral de  Moçambique de uma maneira geral não restringe o número de horas do trabalhador individual para além de uma semana de trabalho de 48 horas. É possível que uma fábrica funcione durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem violar as leis do trabalho. Obviamente que, nestes casos, seriam necessários vários turnos.

As férias obrigatórias, os requisitos sobre as licenças e as leis sobre a indemnização em caso de despedimento (tabela 4) podem limitar o investimento no sector têxtil. Embora, de uma maneira geral, as empresas de confecções tenham uma flutuação sazonal das encomendas que pode ser coordenada de modo a moderar o impacto dos requisitos sobre as licenças, as empresas têxteis terão de recrutar mais trabalhadores para poderem manter as fábricas a funcionar de uma maneira contínua, ao mesmo tempo que obedecem aos requisitos estabelecidos em Moçambique sobre as férias e as licenças. Torna-se difícil quantificar o impacto destas leis no custo das empresas têxteis, uma vez que certas componentes da lei do trabalho que dizem respeito à licença em caso de doença são indeterminadas. Os produtores em Moçambique estimam o absentismo dos trabalhadores actualmente em 7 a 12 por cento, em comparação com os padrões internacionais de cerca de 2 a 3 por cento.

As leis sobre a indemnização em caso de despedimento constituem um desafio às empresas têxteis, uma vez que o período médio de vida de uma empresa nesta área situa-se entre os 6 e 10 anos. Ao abrigo da actual legislação laboral referente ao despedimento de trabalhadores por razões económicas, uma empresa têxtil confrontar-se-ia com responsabilidades rapidamente crescentes de pagamento de indemnização por despedimento ao entrar numa fase sensível de rentabilidade e de potencial reinvestimento em nova maquinaria. Na essência, uma empresa têxtil teria de incluir estes pagamentos de indemnizações por despedimento na sua previsão de viabilidade ao longo da vida do projecto (6 a 10 anos). Um aspecto importante é que a legislação laboral proposta para Moçambique reduz o custo do despedimento de trabalhadores por razões económicas em mais de 50%, criando um ambiente favorável ao investimento e ao futuro reinvestimento. 

Serviços Públicos (Electricidade e Água)

As fábricas têxteis modernas são fortemente automatizadas, com equipamento de fiação, de tecelagem e de acabamentos a colocar uma carga relativamente elevada na rede eléctrica. Em Moçambique, os custos de electricidade, no valor de US$ .03 - US$ .04, são aproximadamente metade dos custos dos principais concorrentes da Índia e da China.  Este constitui um potencial benefício para as indústrias têxteis, mas apenas se o fornecimento de energia eléctrica for constante e de relativamente boa qualidade.  Embora não seja cara, a energia eléctrica de Moçambique não é regular nem de qualidade consistente. A rede eléctrica do país é conhecida pelos frequentes cortes e oscilações de voltagem que podem danificar equipamento têxtil moderno. Os cortes de energia não apenas reduzem a utilização da capacidade instalada, como também podem ter impacto na qualidade da tecelagem das malhas, dos tecidos fabricados e dos acabamentos. As vantagens do baixo custo de energia eléctrica podem ser rapidamente anuladas pela necessidade de manter geradores de energia de reserva. Para além disso, a qualidade e o custo da energia podem variar imenso do Sul para o Norte do país. O Sul do país possui uma rede eléctrica mais desenvolvida (que serve a fábrica de fundição do alumínio MOZAL) do que o Norte, onde é produzida a maior parte do algodão. 

A necessidade que a indústria têxtil tem de água resulta da necessidade de branqueamento e de acabamento das lãs e dos tecidos. Embora Moçambique tenha uma quantidade abundante de água, a consistência do abastecimento municipal é variável, mesmo dentro do mesmo município.    

Tratamento dos Resíduos Químicos

Da mesma maneira que as indústrias têxteis podem necessitar de uma grande quantidade de água limpa, dependendo do grau e do tipo de acabamento, os efluentes destas fábricas devem ser tratados antes da sua eliminação
.  Os novos investidores na área dos têxteis dependem das instalações municipais para o tratamento das águas residuais que for necessário. Neste momento, não se sabe se os municípios de Moçambique estão em condições de providenciar o tratamento das águas residuais industriais. Caso não exista um tratamento adequado dos resíduos, é muito provável que os resíduos industriais não tratados acabem nos rios e nas fontes de abastecimento de água locais, prejudicando potencialmente as indústrias a jusante, tais como a pesca e o turismo, para não mencionar a grande possibilidade de penetrarem no sistema de abastecimento de água local, com impactos negativos na saúde humana a curto e longo prazos. Por todas estas razões, é importante que o Governo de Moçambique identifique as zonas industriais dentro do país que tenham acesso ao tratamento adequado dos resíduos e que garanta que as normas sejam cumpridas e mantidas. Nos casos em que as instalações locais do tratamento dos resíduos não estejam em condições de processar devidamente os resíduos industriais, será necessário um melhoramento dispendioso da infra-estrutura.

Impostos e  Incentivos

Tal como foi anteriormente analisado, as empresas têxteis que possuam certificação de processamento de exportações são elegíveis a uma redução de 60% dos impostos sobre os rendimentos das sociedades por um período de cinco anos (Tabela 6), reduzindo a taxa deste imposto de 32% para 16%.  Todavia, os certificados de processamento das exportações só são passados às empresas com mais de 500 trabalhadores, ou às que se localizam em zonas de processamento das exportações estabelecidas com, no mínimo, o mesmo número de trabalhadores. Uma vez que as empresas têxteis são de intensidade de capital relativamente forte, as empresas modernas de fiação e de tecelagem requerem 100 a 300  trabalhadores, dependendo da duração da semana de trabalho. Como tal, as empresas têxteis poderão não se qualificar para os benefícios fiscais sem que se sejam introduzidas alterações à lei. O Ministério da Indústria e Comércio (MIC) propôs ao governo que esta disposição fosse alterada de 500 para 125 trabalhadores. Esta alteração seria importante para o desenvolvimento de um sector têxtil virado para as importações.

As leis fiscais de Moçambique permitem a dedução dos custos do equipamento capital até aos 150% por cento do custo real, prorata por um período de cinco anos.

Os incentivos concedidos aos investidores globais da área dos têxteis muitas vezes incluem isenções do pagamento dos impostos sobre os rendimentos por períodos iguais ou superiores a 10 anos. São também comuns maiores incentivos sob a forma de investimentos de infra-estruturas por parte dos municípios locais com vista a apoiar os processos industriais (sendo comum o tratamento das águas residuais). Tomando em consideração o grande leque de infra-estruturas entre as potenciais zonas industriais, não existe nenhuma regra para os pacotes de incentivos destinados às empresas têxteis. Os pacotes de incentivos não negociados entre os governos e os investidores. São também comuns subsídios sob a forma de energia eléctrica e de matérias-primas, mas não existem normas estabelecidas. 

Integração Vertical e  Constrangimentos do Utilizador Final

O processamento do algodão em lã ou tecido sem que se tenha que pagar os custos referentes aos transportes e à logística internacional poderia reduzir os custos referentes ao fabrico de têxteis. Por essa razão, o acesso local ao algodão pode constituir um benefício significativo da instalação de uma empresa têxtil em Moçambique.  Mas é necessário mais do que o algodão em rama. A disponibilidade de energia eléctrica de baixo custo, de água, do tratamento das águas residuais e de acesso aos centros de transportes e aos utilizadores finais são aspectos importantes e factores que contribuem para a decisão de um investidor sobre onde instalar uma fábrica têxtil. Por isso, embora o algodão seja produzido no Norte do país, a infra-estrutura industrial e os transportes estão localizados no Sul. O transporte entre o Norte e Sul do país é limitado (vide a secção anterior) e os custos de embarque são tão elevados como o transporte de Moçambique para a Ásia ou para a Europa. O investidor terá de ponderar devidamente os benefícios e os custos da instalação da fábrica. 

A existência de compradores locais a jusante (tais como fábricas de confecções que absorvem o tecido) constitui uma vantagem significativa para  uma indústria têxtil em desenvolvimento. Com uma população inferior a 20 milhões de pessoas e uma taxa de pobreza acima dos 70 por cento, o desenvolvimento de um mercado local para os novos produtos têxteis e de confecções em Moçambique é limitado, mesmo com a adopção de uma estratégia de substituição das importações (compare-se as possibilidades de substituição das importações da China e da Índia, países com mais de um bilião de pessoas cada um e taxas de pobreza situadas entre os 10% e os 25%).

Com apenas uma fábrica de confecções para exportação de média dimensão localizada no Sul do país e com um potencial limitado para o desenvolvimento de um mercado local, o número de  compradores nacionais das lãs e tecidos de qualidade para exportação em Moçambique é limitado, assim como a  informação técnica de retorno necessária para o desenvolvimento de produtos de alta qualidade.

Constrangimentos do sub-Sector das confecções

Legislação Laboral
Excluindo o custo do tecido e dos materiais, os custos directos da mão-de-obra constituem mais de metade dos custos não materiais das fábricas de confecções. Por isso, é importante que a legislação laboral permita a flexibilidade na produção de vestuário. Tal como se indica na Tabela 4,  a legislação laboral em vigor em Moçambique impõe uma responsabilidade relativamente grande aos produtores, nomeadamente as licenças pagas, o pagamento de indemnizações por despedimento e envolvimento do governo nos processos de contratação e de despedimento. Com o país a exigir o pagamento de indemnização por despedimento e de licenças superior a duas vezes a média regional e internacional, tornar-se-á difícil atrair um grande grupo de fábricas de confecções, uma vez que os custos da mão-de-obra são a principal determinante dos custos de manufactura e constituem um factor importante na decisão dos produtores sobre onde se devem instalar
 .  

A legislação laboral proposta é significativamente melhor em termos de indemnização por despedimento devido a razões económicas, pelo menos a curto prazo. No que diz respeito à indemnização por razões não económicas, depois do terceiro ano de trabalho, a lei proposta é praticamente idêntica à antiga lei. A nova lei do trabalho é inconclusiva em relação à licença paga por doença (facto que resulta numa elevada taxa de absentismo). Por último, o governo continuará fortemente envolvido no despedimento de trabalhadores.

A rigidez da lei do trabalho moçambicana constitui o maior constrangimento ao desenvolvimento das empresas de confecções. O desenvolvimento de uma indústria de confecções limita o potencial de desenvolvimento dos têxteis a montante e um grande incentivo à reabilitação do sector do algodão.

Tempos de Embarque

Tal como se analisou anteriormente, os produtos das confecções têm mais em comum com os produtos perecíveis do que com metais ou maquinaria. Os tempos de embarque fiáveis são de importância crucial para garantir que o vestuário obtenha o seu valor completo aquando da venda. Tal como todos os países da África Austral,  Moçambique situa-se, no mínimo, a 4 semanas do tempo de embarque dos principais produtores de têxteis asiáticos (Tabela 1)**. Contudo, os navios de carga de águas profundas provenientes da Ásia não têm nenhuma paragem em qualquer porto de  Moçambique. Este facto exige que se faça o transbordo da carga através dos portos sul-africanos, criando a possibilidade de atrasos de duas semanas ou mais, enquanto os navios carregadores de contentores aguardam um número crítico de contentores que justifique a atracação em qualquer porto de Moçambique.  

É possível recorrer ao transporte de camião para reduzir a variabilidade dos tempos de embarque de Durban, mas os atrasos registados nos postos fronteiriços da África do Sul vão de dois aos três dias, se toda a documentação estiver em ordem. Os atrasos podem ser ainda maiores, caso se registem discrepâncias na documentação, uma vez que as comunicações nos postos fronteiriços são de má qualidade. Os atrasos registados na fronteira são considerados, em grande medida, como consequência do requisito de que toda a carga transportada por camião passe pela Terminal de Carga da Matola, operada pela FRIGO, uma empresa privada. Uma vez que a FRIGO cobra taxas pela armazenagem dos contentores enquanto se aguarda o despacho alfandegário, existe um claro conflito de interesses pois existe um incentivo para que a FRIGO ponha em dúvida qualquer embarque e se verifiquem atrasos, em especial no caso de embarques de valor elevado, tais como tecidos e materiais têxteis. As taxas baseiam-se não só no período de tempo que os contentores aguardam o desalfandegamento, mas também no valor da carga.

Também no caso do despacho alfandegário, muitos actores locais manifestam a sua preocupação em relação à falta de competitividade do sistema de despachantes, os quais operam monopólios nacionais virtuais no processo de despacho aduaneiro. A falta de competitividade entre os despachantes resulta em níveis mais baixos de serviços e em atrasos. Os despachantes podem levar uma semana para desalfandegarem mercadoria que, em circunstâncias normais, levaria um a dois dias (Global Development Solutions 2005).

Impostos e Incentivos

Nas indústrias de confecções da actualidade, a concorrência entre os países em termos de investidores estrangeiros é extrema. Em resultado disso, tornou-se norma internacional para as empresas de confecções estarem isentas do pagamento de impostos sobre os rendimentos nos primeiros cinco a dez anos (Tabela 6). Actualmente, Moçambique concede uma redução de 60% do imposto normal de 32 por cento nos primeiros 5 anos de funcionamento. Depois desse período, é aplicada a taxa normal.

Com uma grande concorrência para os investidores estrangeiros na indústria de confecções, os incentivos comuns incluem os pavilhões subsidiados, ou naves industriais, as zonas de comércio livre com infra-estrutura melhorada e despacho aduaneiro prioritário dentro dessas zonas. Neste momento, Moçambique não oferece instalações subsidiadas e gratuitas em naves industriais.  Na única zona de comércio livre existente no país, Beluluane, alegadamente muitos pavilhões aguardam construção devido aos custos, que são elevados.
Outros incentivos para as empresas de confecções poderão incluir o desenvolvimento das habilidades dos operadores ou dos gestores através de programas de formação técnico-profissional ou da comparticipação de fundos para formação. 

Constrangimentos Externos–Acesso aos Mercados
No passado, os países da África Sub-sahariana podiam contar com encomendas constantes que chegavam até si quando os produtores asiáticos se sentiram limitados pelas quotas dos têxteis e das confecções nos principais mercados desenvolvidos (Cline 1990; Minor 2002; USITC 2004).  As mudanças importantes verificadas estão a afectar o comércio global dos produtos têxteis e de confecções. Essas mudanças incluem:

· A eliminação das quotas referentes aos têxteis e às confecções;

· A mudança dos acordos preferenciais (incluindo o AGOA e outros Acordos de Comércio Livre);

· A adesão da China à OMC em Dezembro de 2001; e
· O aumento das medidas de salvaguarda, tais como medidas proteccionistas e direitos “anti-dumping”.

Estas mudanças estão a alterar o actual desequilíbrio no fornecimento dos têxteis e das confecções. Os compradores dos principais mercados adquiriam os seus produtos de confecções dos produtores com acesso liberal às quotas dos mercados dos países desenvolvidos. Actualmente, os compradores de confecções obtêm-nas dos produtores que são mais competitivos e eficientes em termos de custos e dos que podem garantir a entrega dos produtos. Embora os programas preferenciais possam conceder um incentivo ao estabelecimento de indústrias têxteis ou de confecções, Moçambique deve ainda apoiar a formulação de políticas que se baseiam nos aspectos fundamentais do mercado, tais como uma infra-estrutura, alfândegas, regulamentos eficientes e produtividade, ao invés do acesso preferencial.

Ao mesmo tempo, Moçambique pode considerar o mercado sul-africano e os outros mercados regionais como um destino para as exportações. Os mercados regionais podem conceder a segurança que é tão necessária e podem representar um maior potencial do que os mercados tradicionais dos Estados Unidos e da União Europeia.

Por isso, o âmbito dos potenciais mercados para os têxteis e confecções moçambicanos deve incluir não apenas os principais mercados desenvolvidos (Estados Unidos e União Europeia), mas também os mercados regionais como a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC). Cada um destes mercados, assim como os seus riscos e potencial, são tratados na secção seguinte.

Desenvolvimentos nos Principais Mercados (EUA e UE)


No passado, os benefícios do comércio preferencial, tais como a Lei do Crescimento e Oportunidades para África (AGOA) concediam uma série de incentivos para um desenvolvimento arrojado e agressivo das indústrias têxteis e de confecções regionais. Os benefícios do comércio preferencial incluem tarifas zero e um acesso praticamente isento de quotas aos mercados dos Estados Unidos e da União Europeia para mercadorias qualificadas. A eliminação das quotas dos têxteis e confecções no dia 1 de Janeiro de 2005 teve um impacto negativo nas exportações de confecções provenientes dos países da África Sub-sahariana, incluindo Moçambique.  Para além disso, a derrogação do país menos desenvolvido ao abrigo do Acordo AGOA, a qual permite a utilização de tecidos e lãs e de fibras de algodão não regionais, deverá expirar em Setembro de 2012, a não ser que seja renovado pelo congresso norte americano.

A janela de oportunidades para a tomada de medidas arrojadas e agressivas visando atrair os produtores internacionais provavelmente fechou-se para a África Sub-sahariana e Moçambique. Os custos associados à atracção dos grandes produtores transnacionais de têxteis ou confecções poderão não se justificar com base nos riscos do mercado e nos custos fundamentais associados ao negócio na África Sub-sahariana, incluindo tempos de trânsito longos até aos principais mercados desenvolvidos, regulamentos laborais e burocracia excessiva por parte do governo.

O avanço dos acordos do comércio regional dos Estados Unidos e da União Europeia também terá um efeito negativo no acesso de Moçambique aos principais mercados desenvolvidos para os seus produtos de confecções. Nos Estados Unidos, foram concluídas negociações referentes a acordos de comércio preferencial com cinco países da América Central e a República Dominicana. Outras negociações prometem trazer fornecedores de confecções da região dos Andes, da Tailândia, da África do Sul (SACU) e do Norte de África.  

A União Europeia está também a avançar com o seu programa EuroMed, no âmbito do qual se convidam os produtores do Norte de África, do Médio Oriente, da Europa do Leste e da Turquia para uma área do comércio livre PanEuro. Os parceiros do comércio livre dos principais mercados desenvolvidos procuram aliar o acesso permanente isento de impostos a estes mercados às novas regras de origem, permitindo o uso de lãs e tecidos de dentro dos blocos regionais alargados. O resultado será uma forte atracção para o investimento nestes países das indústrias têxteis e de confecções que, de outro modo, poderiam estar localizadas noutros sítios. Embora seja difícil prever o ritmo destes acordos e o seu impacto nos países da África Sub-sahariana, como é o caso de Moçambique, eles aumentam o número dos concorrentes à isenção de direitos a serem confrontados nesses mercados e só irão aumentar as pressões competitivas e a redução das vantagens do acesso isento do pagamento de direitos. Também irão elevar a fasquia na redução dos tempos de reacção.

As medidas proteccionistas, tais como o anti-dumping (AD) e os impostos compensatórios, serão cada vez maiores e os seus efeitos serão incertos e, talvez, de curta duração (as medidas proteccionistas especiais dos têxteis aplicadas às mercadorias chinesas devem expirar em finais de 2008). Embora as medidas proteccionistas e o anti-dumping /impostos compensatórios possam proporcionar a Moçambique uma oportunidade para exportar a curto prazo, o país não deve depender apenas destas medidas para aceder aos mercados uma vez que (1) esta protecção chegará ao fim em 2008 e (2) existe um grande número de fornecedores capazes e eficientes e poderão na fazer parte das acções anti-dumping (AD) e impostos compensatórios.  
Por último, caso a cláusula sobre os tecidos de terceiros países da AGOA não seja renovada para além de 2012, o resultado seria um impacto negativo nas exportações a nível da região e na procura de produtos têxteis e de confecções regionais. Para se ter a certeza, um incentivo significativo associado à instalação de muitas empresas de vestuário na África Sub-sahariana é a capacidade de obter um acesso isento de impostos para os tecidos e fibras de lã produzidos a nível regional. Por isso, um programa de promoção dos têxteis e confecções em Moçambique deve tomar em consideração a disponibilidade a nível regional de tecidos e fibras de lã com preços competitivos que não só satisfaçam requisitos internacionais rigorosos, como também estejam em conformidade com os preços globais. O estabelecimento de ligações com fornecedores competitivos de tecidos e fibras de lã na região da SADC pode constituir uma vantagem competitiva significativa para as potenciais indústrias têxteis e de confecções em Moçambique.

As tendências nos mercados mundiais de têxteis e confecções indicam que os produtores de Moçambique terão de competir em igualdade de circunstâncias com os outros fornecedores globais.  

Acordos de Comércio Preferencial 

Lei do CRESCIMENTO e Oportunidades para África (AGOA) 

A Lei do Crescimento e Oportunidades para África (African Growth and Opportunity Act - AGOA) permitiu aos países da África Sub-sahariana um acesso generoso ao mercado de confecções dos  Estados Unidos a partir de 2000. Moçambique está incluído neste grupo de países beneficiários da África Sub-sahariana. Uma cláusula chave da legislação da AGOA permite aos países da África Sub-sahariana (à excepção da África do Sul e das Maurícias) processarem tecidos importados de qualquer parte do mundo. Esta cláusula chamada tecidos de terceiras partes faculta o acesso instantâneo às cadeias de distribuição global estabelecidas para os países beneficiários.  Esta cláusula foi considerada como um benefício chave para que muitos países da África Sub-sahariana pudessem arrancar com as suas indústrias de confecções, uma vez que o fabrico de têxteis nos países da África Sub-sahariana é limitado, não se prevendo que aumente rapidamente a breve trecho.

Uma das últimas leis promulgadas pelo Congresso dos Estados Unidos em 2006 foi a Lei do Incentivo ao Investimento da AGOA de 2006.  Esta lei contém três cláusulas que se revestem de particular importância para Moçambique:

· A renovação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes até Setembro de  2012;

· A inclusão de uma cláusula que irá limitar a utilização de certos tecidos de terceiros países que têm uma “oferta abundante” nos países da África Sub-sahariana;

· Uma cláusula que alargue os benefícios de isenção de direitos aos artigos produzidos a partir de têxteis totalmente fabricados nos países da África Sub-sahariana (excluindo a África do Sul e as Maurícias).

A renovação da cláusula sobre tecidos de terceiras partes foi acolhida com algum entusiasmo pelos produtores de têxteis e confecções.  Por um lado, a maior parte dos produtores de confecções dos países da África Sub-sahariana depende de tecidos importados para as confecções que exportam para os Estados Unidos. Por outro lado, o acesso a tecidos  de terceiras partes desencoraja o investimento na indústria têxtil dos países da África Sub-sahariana. O desenvolvimento de uma indústria têxtil faz com que as exportações de confecções se atrasem na sua capacidade de fornecer tecidos. 

A segunda cláusula importante da Lei de Incentivos ao Investimento da AGOA mitiga a preocupação em relação ao desenvolvimento de uma indústria têxtil regional, fechando as portas aos tecidos de terceiras partes quando existam materiais  locais ou quando a Comissão de Comércio Internacional dos Estados Unidos (USITC) considere que são um fornecimento comercial.  

Por último, a terceira cláusula da Lei de Incentivos ao Investimento da AGOA concede benefícios de isenção de direitos aos têxteis, fibras e tecidos nacionais se os produtos forem fabricados totalmente nos países menos desenvolvidos da África Sub-sahariana. Um produto deve ser fabricado totalmente a partir da fibra dos países da África Sub-sahariana até ao produto final, uma norma muito mais rigorosa do que a que se aplica às confecções, que não exige que a fibra seja dos países da África Sub-sahariana. Moçambique poderia considerar a possibilidade de atrair um produtor nacional integrado de têxteis que pudesse cumprir este requisito, estabelecendo um novo nicho de mercado ao abrigo da AGOA. 

Com a recente renovação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes da AGOA por mais seis anos, o principal constrangimento que se coloca a Moçambique será a sua própria capacidade de efectuar as reformas internas necessárias para atrair os investidores. A janela de oportunidades  voltará a fechar-se, mas provavelmente antes de 2012, altura em que a cláusula sobre os tecidos de terceiras partes expira. 

Acesso Preferencial ao Mercado da União europeia

Embora a promulgação de nova legislação da AGOA acabe com a incerteza sobre o acesso preferencial de Moçambique ao mercado dos Estados Unidos, o acesso preferencial ao mercado da União Europeia continua incerto. Hoje Moçambique pode ter acesso ao mercado da União Europeia através de dois acordos de comércio preferencial:

· 
O Acordo África, Caraíbas e Pacífico (ACP)/ Cotonou; e

· O Programa do Sistema Geral de Preferências da União Europeia para os países menos avançados—Tudo Menos Armas (Everything But Arms - EBA).

O acordo ACP / Cotonou da União Europeia é mais generoso do que o programa EBA na medida em que prevê a utilização de têxteis regionais para as confecções que beneficiam de tratamento isento de impostos quando exportadas para a União Europeia (embora os têxteis sul-africanos nunca tenham sido aprovados como elegíveis nas confecções que beneficiam de acesso isento do pagamento de impostos). Pelo contrário, o EBA da União Europeia não permite a utilização de tecidos regionais ou de terceiros países que exige que as confecções exportadas de Moçambique incluam materiais e tecidos cuja tecelagem ou fiação tenha tido lugar em Moçambique.  

De importância significativa, o Acordo ACP/Cotonou deverá expirar em 2008. Como consequência  directa, espera-se que os países da ACP negoceiem e concluam Acordos de Parceria Económica ou EPAs (Economic Partnership Agreements) com a União Europeia antes de o Acordo ACP/Cotonou expirar. Estes EPAs não são unilaterais como o Acordo ACP e são Acordos de Comércio Livre que necessitam de uma cláusula sobre o acesso recíproco ao mercado. O processo de negociação destes EPAs está muito atrasado e as intenções da União Europeia estão apenas a começar a ser definidas. Dois aspectos que estão a ser negociados actualmente dão uma indicação prévia das novas disposições que serão introduzidas: 

· Os países da ACP estão a ser organizados em blocos regionais em que as cadeias de distribuição estarão ligadas (disposições sobre a cumulação); e

· Estão a ser propostas novas regras de origem de valor acrescentado como alternativa aos actuais sistemas de listas e de critérios de transformação da União Europeia.

A União Europeia designou seis blocos comerciais regionais para negociações e Moçambique está incluído no bloco comercial da “África Austral --SADC”. O facto de este bloco excluir a África do Sul e incluir os países da SACU levanta inúmeras questões sobre como é que este bloco comercial irá funcionar. A África do Sul já possui um acordo de comércio livre com a União Europeia, mas possui apenas o estatuto de observador nas negociações SADC - EPA. Os países da SACU encontram-se activamente envolvidos nas negociações dos EPAs mas, como membros da SACU, estão mais ligados à África do Sul. Os países da SACU podem procurar celebrar o seu próprio Acordo de Comércio Livre com a União Europeia. A União Europeia já deu sinais de que pretende que a SADC fortaleça o seu papel de bloco comercial regional para implementar o EPA – União Europeia. Por isso, pode acontecer que o maior impacto do EPA – União Europeia para Moçambique seja o fortalecimento da comunidade da SADC. Este aspecto teria implicações importantes para quaisquer indústrias têxteis ou de confecções de Moçambique, uma vez que significaria uma integração regional mais estreita com as cadeias de distribuição do algodão, fibra e tecidos para as confecções da SADC.  Moçambique faria bem em participar activamente neste processo com vista a maximizar o seu acesso ao mercado da União Europeia através da utilização de têxteis e tecidos regionais numa base sem restrições. Hoje em dia, a utilização de têxteis regionais nas confecções que beneficiam de acesso isento do pagamento de tarifas à União Europeia é limitada, uma vez que os têxteis sul-africanos estão visivelmente excluídos dos materiais que beneficiam de acesso preferencial. Para além disso, o acesso de Moçambique aos mercados da SADC é notoriamente reduzido porque as regras de origem da SADC exigem dois estágios de transformação (fiação da fibra e fabrico do tecido ou fabrico do tecido e confecção de vestuário) para que qualquer material ou produto seja elegível ao tratamento isento de direitos dentro da SADC—uma condição que limita grandemente a vantagem de Moçambique de país de mão-de-obra de baixo custo e que é potencialmente competitivo nas confecções com oportunidades limitadas na indústria têxtil de capital intensivo. Por isso, Moçambique tem muito a ganhar com a reorganização da SADC e com o alinhamento do bloco comercial com a União Europeia.  

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC)

Com períodos de embarque longos e capacidades têxteis limitadas, o maior estado membro da SADC, a África do Sul, irá talvez oferecer o maior potencial ao desenvolvimento, em  Moçambique, de uma indústria de confecções e, eventualmente, de uma base têxtil – seja como fonte de materiais ou de investidores que procuram produzir estas mercadorias de uma maneira mais competitiva num local diferente. Contudo, o acesso preferencial actual de Moçambique ao mercado sul-africano através da SADC é limitado. O constrangimento que se coloca é a regra de origem da SADC que se aplica aos têxteis e confecções e que exige dois estágios de transformação para que a uma mercadoria seja conferido o estatuto de origem. Neste caso, o vestuário talhado e costurado em Moçambique a partir de tecidos fabricados na África do Sul não é elegível à isenção de direitos, salvo se o tecido sul-africano tiver também sido fabricado a partir de fibra fiada na África do Sul. O ingrediente chave que está em falta é uma disposição sobre a “cumulação” de origem nos países da SADC. No caso da cumulação, a SADC exigiria que os dois estágios de transformação em qualquer país da SADC fossem considerados para o estatuto de origem. Desta forma, os tecidos fabricados na África do Sul  e costurados em Moçambique seriam elegíveis à isenção de direitos em qualquer país da SADC.  

É importante reconhecer o papel das negociações União Europeia - EPA, bem como o seu potencial para transformar a região da SADC e as regras de origem que constituem um constrangimento ao comércio da SADC. Moçambique deveria monitorar as negociações União Europeia - EPA à procura de qualquer oportunidade para não só melhorar o acesso ao mercado da União Europeia, mas também para aumentar a integração das indústrias e mercados de têxteis e de confecções da SADC.  

Por último, e no âmbito da SADC, é concedida a Moçambique uma pequena quantidade de exportações para a África do Sul ao abrigo da quota MMTZ para as confecções ou para os tecidos de terceiras partes.

Análise Específica ao Sector

sub-Sector do Algodão caroço e do algodão DESCAROÇADO
O algodão é uma mercadoria amplamente comercializada, sendo os maiores mercados de consumo os Estados Unidos, a Índia, o Paquistão, a China e o Brasil.  As tarifas aplicadas às importações do algodão em rama, não cardado nem seleccionado, são baixas—a 5,0% por cento ou menos. Existem algumas restrições notórias, incluindo os Estados Unidos, que aplicam impostos e quotas específicos às importações do algodão em rama. Os Estados Unidos não concedem acesso preferencial ao algodão ao abrigo da AGOA.

No âmbito do programa ACP /Cotonou e do programa  EBA da União Europeia para os países menos desenvolvidos, Moçambique é elegível à isenção de tarifas para o algodão caroço e descaroçado. Todavia, a União Europeia reserva-se o direito de limitar as importações ao abrigo destes programas se elas provocarem ou ameaçarem provocar perturbações no mercado.

A comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) concede a Moçambique o acesso preferencial ao mercado sul-africano para o algodão caroço e descaroçado. A África do Sul aplica um imposto específico de  1,6 rands por quilo, ou a tarifa estimada, que é equivalente a 15%.   Moçambique está isento do pagamento desta tarifa, uma vez que o algodão é um produto agrícola totalmente constituído em Moçambique, satisfazendo a regra de origem.

É importante notar que as certificações do algodão orgânico não são reconhecidas globalmente, pois que cada país importador pode ter um conjunto de regras distinto para decidir que algodão se qualifica para esta certificação.  A classificação técnica do algodão é um aspecto importante e constitui o centro dos esforços do International Cotton Advisory Committee (ITAC).

sub-Sector dos Têxteis 
Ao contrário do algodão, um produto agrícola que não se confronta com regras de origem complexas, os têxteis são manufacturados e devem respeitar a grande variedade de regras de origem para poderem beneficiar de quaisquer programas de acesso preferencial. Para efeitos de análise do acesso aos mercados, existem três produtos / processos que devem ser tomados em consideração:

· Fibras  do algodão (fiação);

· Tecidos (tecelagem para malha e tecido de meia trama);

· Produtos nacionais e industriais.
Cada categoria está potencialmente sujeita a diferentes regras e tarifas em relação às disposições que regem o acesso aos mercados. 

Em geral, as regras de origem referentes aos têxteis baseiam-se num sistema de transformação.  Com este sistema baseado na transformação, devem ter lugar certos processos em relação aos materiais não originários antes de lhes ser conferido o estatuto de origem. No caso dos têxteis, têm lugar três processos importantes: fiação, confecção do tecido e acabamentos. Muitos países não reconhecem os acabamentos como um processo significativo, o que significa que são considerados dois processos para se conferir a origem, nomeadamente a fiação e a confecção do tecido. Uma vez que não existem processos de manufactura significativos antes da fiação da lã, esta deve ser fiada a partir de fibras locais para que possa obter o estatuto de origem e beneficiar da maior parte dos programas. O tecido deve ser fabricado a partir da fiação da lã e da confecção do tecido, mas a fibra pode ser proveniente de qualquer sítio
.  Este é um sistema diferente do sistema de valor acrescentado, que conta o valor acrescentado aos materiais como critério para conferir o certificado de origem às mercadorias. Existem diferenças importantes entre os programas preferenciais dos Estados Unidos e da União Europeia e as suas regras de origem.

UE –ACP/EBA
Os acordos ACP e EBA da União Europeia concedem a Moçambique o acesso isento de impostos para os produtos que satisfaçam as regras de origem da União Europeia. Com as tarifas das lãs a constituírem uma média de 6 por cento e as tarifas dos tecidos cerca de 8 por cento, o acesso  preferencial é importante.  
Para beneficiar da isenção destes impostos, as lãs devem ser fiadas a partir de fibra local e os tecidos devem ser confeccionados a partir de fibra fiada no país beneficiário ou na região. No caso do acordo EBA, todos os processos, incluindo a fiação e a confecção do tecido, devem ter lugar em Moçambique. No caso do acordo ACP (que expira em 2008), Moçambique poderá cumular a origem com os outros países da ACP. Isto significa que as lãs fiadas em Moçambique e transformadas em tecido num outro país da ACP (por exemplo as Maurícias) serão elegíveis à eliminação de tarifas, pelo menos durante a vigência do acordo ACP.

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC)

O comércio livre da SADC eliminou as tarifas aplicadas às importações sul-africanas de lãs e de tecidos provenientes de Moçambique.  Actualmente, as tarifas da nação mais favorecida sul-africana situa-se nos 15 por cento para as lãs e 20 por cento para os tecidos.

Tal como acontece na União Europeia, as regras da SADC exigem dois estágios de transformação dos tecidos para que beneficiem da eliminação de tarifas. A SADC não apoia a cumulação do processo nos países desta comunidade. Por isso, os tecidos devem ser confeccionados a partir de fibras fiadas num único país beneficiário. As lãs devem ser fiadas a partir de fibras locais para que obtenham o certificado de origem – um desafio importante para muitos produtores regionais e uma potencial vantagem para um produtor localizado em Moçambique.

Lei do Crescimento e Oportunidades para África (AGOA)

Os acordos anteriores da AGOA excluíam todos os têxteis do tratamento preferencial, à excepção dos têxteis de artes folclóricas. A nova lei de incentivos ao investimento (AGOA), assinada em Dezembro de 2006,  mudou as regras, passando a incluir todos os têxteis e produtos têxteis (anteriormente indicados), desde que estes produtos tenham sido totalmente confeccionados nos países menos avançados da África Sub-sahariana. Com tarifas que variam dos 8 por cento para as lãs até aos 12 por cento para certos produtos têxteis domésticos, a AGOA permite preferências significativas, caso se consiga satisfazer as regras de origem.

sub-Sector dAS confecções

Tal como acontece com os produtos têxteis, as confecções exportadas de Moçambique podem potencialmente beneficiar da isenção de tarifas nos principais mercados, sujeitos às regras de origem que definem os produtos que beneficiam dos programas preferenciais.  A União Europeia oferece actualmente dois potenciais programas, com diferentes regras de origem, nomeadamente o acordo ACP e o programa EBA.  As regras de origem especiais referentes às confecções ao abrigo da disposição da AGOA  dos Estados Unidos chamada cláusula dos tecidos das terceiras partes foram recentemente renovadas até 2012 – uma renovação de seis anos. A África do Sul oferece uma isenção completa do pagamento de tarifas ao abrigo de duas cláusulas no acordo de comércio livre da SADC: uma cláusula apresenta uma quota para produtos com uma regra de origem semelhante à da cláusula dos tecidos de terceiras partes da AGOA; a segunda é a isenção ilimitada do pagamento de tarifas referentes aos produtos que cumpram regras mais rigorosas.

Lei do Crescimento e Oportunidades para África (AGOA)

Desde o seu início em 2000, o programa AGOA dos Estados Unidos passou a ser o contribuinte mais significativo para o crescimento das indústrias de confecções da África Sub-sahariana. Os países desta região, tais como o Lesoto, a África do Sul, o Quénia, Madagáscar e as Maurícias, atribuem agora à AGOA a geração de centenas de milhões de dólares provenientes das exportações de confecções e dezenas de milhares de postos de trabalho de confecção e outros relacionados. Nenhuma outra indústria na área da agricultura, minas ou manufactura beneficiou tanto da AGOA como a indústria de confecções.

A primeira chave do sucesso das indústrias de confecções ao abrigo da AGOA foi a isenção do pagamento de tarifas elevadas em vigor nos Estados Unidos para as confecções, numa média situada entre os 16 e 32 por cento
.  No geral, os produtos fabricados principalmente a partir da lã e das fibras acarretam impostos numa média de 16 a 22 por cento, sendo as tarifas mais elevadas dos Estados Unidos aplicadas aos produtos fabricados a partir de fibras sintéticas. Ainda assim, a margem de preferência nos produtos de algodão é significativa. Até certo ponto, constitui uma contrabalança significativa da distância a que Moçambique se encontra do mercado dos Estados Unidos. 

A cláusula sobre os tecidos de terceiras partes, que é a segunda chave para o sucesso da AGOA, permite uma fácil adaptação às cadeias de distribuição estabelecidas, com laços fortes com a Ásia. A lei de incentivos ao investimento da AGOA renova a cláusula sobre os tecidos de terceiras partes até Setembro de 2012.  O aspecto importante é que esta lei contém disposições sobre novos limites referentes ao uso de tecidos de terceiras partes, em especial vestuário de ganga (tecido jeans). Como regra geral, qualquer tecido considerado como sendo abundante pelo governo dos Estados Unidos será excluído da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes ou terá a sua utilização limitada. Qualquer produtor que procure utilizar tecidos de terceiros países para as exportações de confecções para os Estados Unidos terá de monitorar as avaliações, pelo governo deste país, dos tecidos cuja oferta é considerada abundante na África Sub-sahariana. 

O vestuário fabricado a partir de tecidos provenientes dos países da África Sub-sahariana  a partir de lãs confeccionadas nesta região não está sujeito aos limites estabelecidos pela cláusula da oferta abundante nem pelo limite de 2012 sobre o uso de tecidos de terceiras partes. Pelo contrário, a AGOA prevê exportações destes produtos isentas do pagamento de tarifas até 2015, sujeito a um máximo, que nunca foi atingido.

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC)

A Comunidade de Desenvolvimento da África Austral  é constituída por xx países. A SADC possui uma história de comércio livre na área de confecções entre os seus parceiros, em particular com a África do Sul, o mercado maior e mais afluente de confecções da região. Com as tarifas sul-africanas aplicadas às confecções provenientes de países que não são membros da SADC situadas em 40  por cento, o acesso isento de tarifas constitui uma vantagem importante aos produtores que procuram vender no mercado sul-africano. 

As regras de origem aplicadas às confecções da SADC requerem duas transformações (aspecto anteriormente analisado), o que significa que talhar e costurar os tecidos não é suficiente para garantir os benefícios inerentes às tarifas. Pelo contrário, o tecido deve ser confeccionado (fiado ou tecido),  assim como talhado e costurado em Moçambique para que possa ser elegível ao tratamento isento de tarifas. Esta regra é a mesma para todos os países da SADC.  Ao contrário da AGOA dos Estados Unidos, a regra de origem da SADC não permite a cumulação do processo nos vários países da SADC, pelo que o  tecido que é confeccionado na África do Sul e posteriormente talhado e costurado em  Moçambique não é elegível à isenção de tarifas.  
À semelhança do programa AGOA dos Estados Unidos, a África do Sul prevê uma quantidade limitada de vestuário confeccionado a partir de tecidos de terceiras partes para que possa beneficiar da isenção total de tarifas. O programa que prevê estes benefícios é o MMTZ e é oferecido pela África do Sul aos países menos avançados da SADC. É Importante notar que as importações MMTZ para a África do Sul são limitadas por quotas. Desde o seu início, a quota MMTZ já foi reduzida, mas os seus níveis actuais não são cabalmente utilizados por Moçambique. Os exportadores que procurem utilizar esta cláusula devem contactar o Serviço de Impostos da África (SARS) para monitorar os níveis das quotas MMTZ, bem como a sua futura avaliação.  

Acordo UE - Lomé e EBA (Tudo Menos Armas)

A União Europeia concede uma isenção do pagamento de tarifas aos países em desenvolvimento ao abrigo de vários programas diferentes. Moçambique, classificado como país  menos avançado, é elegível à isenção completa do pagamento de tarifas ao abrigo dos dois acordos, nomeadamente o acordo UE  - Lomé ou África, Caraíbas e Pacífico (ACP), ou o Sistema Geral de Preferências da União Europeia para os países menos avançados, o acordo Tudo Menos Armas, ou EBA. Com as tarifas da União Europeia aplicadas às importações situadas de maneira uniforme em 12 por cento, os benefícios da isenção de tarifas são, de certo modo, inferiores aos dos acordos com os Estados Unidos e com a África do Sul.

Os acordos ACP e EBA são ambos regidos por regras de origem. Em ambos os casos, a União Europeia exige dois estágios de transformação, pelo que o vestuário deve ser fabricado a partir de tecido confeccionado em Moçambique e também talhado e costurado neste país. Os dois acordos diferem quanto às disposições sobre o uso de tecidos fabricados por outras partes aos acordos. No caso do acordo ACP, os tecidos confeccionados noutros países da ACP e talhados e costurados em Moçambique antes do seu embarque para a União Europeia são elegíveis à isenção do pagamento de tarifas. Esta cumulação não é possível ao abrigo do acordo EBA.

Prevê-se que o acordo ACP expire em 2008 e que não seja renovado. No seu lugar, a União Europeia encontra-se a promover os Acordos de Parceria Económica (EPAs) com os seus antigos parceiros da ACP. Os EPAs são acordos de comércio livre, pelo que requerem benefícios tarifários recíprocos. O EBA não tem prazo de validade e mantém-se desde que Moçambique continue a ser classificado como país menos avançado.

Estratégia Nacional—Plano de Acção 
Objectivo a ser Alcançado

A cadeia de valor dos têxteis de algodão encontra-se numa fase inicial do seu desenvolvimento. O sub-sector do algodão foi afectado por uma década de crescimento negativo, mas regista agora uma tendência gradual de aumento da produção. As indústrias têxteis e de confecções aguardam ainda um período de novo crescimento. Existem várias razões para se estar optimista em relação ao potencial de Moçambique na área dos têxteis e confecções. Em primeiro lugar, a renovação da cláusula dos tecidos de terceiras partes da AGOA até Setembro de 2012 constitui uma janela de oportunidades para atrair novos investidores que procuram tirar vantagem da redução significativa das tarifas aplicadas aos produtos têxteis e de confecções no mercado dos Estados Unidos. Em segundo lugar, Moçambique mantém a promessa de reformas na nova lei do trabalho e nos programas de impostos sobre os rendimentos das sociedades para os exportadores, reformas essas que irão trazer o pagamento das indemnizações por despedimento e os impostos sobre os rendimentos das sociedades mais próximo dos concorrentes globais. Em terceiro lugar, a região da África Sub-sahariana e a região da SADC deverão avançar para novos níveis de integração económica em resultado dos acordos de parceria económica (EPAs) da União Europeia. Com uma mão-de-obra e algodão em rama abundantes,  Moçambique tem uma boa oportunidade de beneficiar de uma maior actividade económica na indústria regional.

Só por si, estas vantagens não garantirão um crescimento rápido do sector dos têxteis de algodão de Moçambique. O governo deste país terá de resolver, de maneira agressiva, o problema das barreiras que persistem, tais como a infra-estrutura, o processamento das alfândegas, a redução dos níveis de corrupção e de burocracia. Por essa razão, as metas estabelecidas a curto prazo, 2 a 3 anos, são modestas. Se Moçambique for bem sucedido nas principais medidas que pretende tomar visando melhorar o ambiente de negócios e regulador, estas metas deverão ser revistas. 

Metas do sub-Sector do Algodão 
A melhoria da qualidade do algodão e a redução das suas substâncias contaminadoras deve constituir a primeira prioridade. Uma vez que o sector do algodão está, em grande medida, sob a direcção do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, as metas devem ser definidas em colaboração com esta instituição. As metas sugeridas poderiam ser a redução das substâncias contaminadoras do algodão caroço em 25% num período de três anos.  

A certificação orgânica é uma outra meta que deve ser tomada em consideração em colaboração com o Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural. Uma meta proposta podia situar-se na ordem dos 5% de certificação orgânica num período de 3 a 5 anos. Um programa desta natureza poderia dar a conhecer Moçambique como fonte de algodão orgânico de alta qualidade. Esta situação iria também atrair a atenção dos produtores de têxteis e de confecções.

Metas do sub-Sector dos Têxteis 
Dentro de um período de 2 a 3 anos, a meta deve ser atrair pelo menos dois fabricantes de confecções com registo de investimento na integração vertical dos têxteis e confecções. Estas empresas devem possuir experiência comprovada na área de fiação, tecelagem e tricotagem, assim como na confecção de vestuário. Alguns exemplos das referidas empresas seriam a Nien Sieng de Taiwan (que neste momento se encontra a produzir tecidos de ganga e vestuário no Lesoto), a China Garments (neste momento a produzir vestuário no Lesoto e tecidos de ganga na África do Sul), a Novel Denim (formalmente a produzir vestuário e tecidos de ganga na África do Sul e em Madagáscar), a Gilden Mills, um grande produtor vertical de vestuário em malha. Todas estas empresas têm uma estratégia definida de primeiro desenvolverem a infra-estrutura de fabrico de vestuário num país, recorrendo à sua experiência anterior na avaliação da viabilidade da integração vertical nos têxteis.    

O benefício do estabelecimento de empresa de confecções com uma história comprovada de integração  vertical é que tal facto aumenta significativamente o intercâmbio e a comunicação entre as empresas, os intervenientes locais e o governo em termos de alinhamento de incentivos, infra-estrutura e regulamentos. Estas empresas também constituirão um vector importante de aprendizagem no que diz respeito à melhoria da qualidade e da classificação do algodão caroço e do algodão descaroçado. Se fosse instalada uma fábrica têxtil em Moçambique, os benefícios incluiriam uma geração de postos de trabalho adicionais para 200 a 500 trabalhadores.

Numa via separada e paralela, o governo deve procurar investidores internacionais na área da fiação. O principal benefício desta medida seria, numa fase inicial, a melhoria do intercâmbio entre o governo de Moçambique e os investidores quanto aos constrangimentos que se colocam ao estabelecimento de um sector de fiação em Moçambique. Caso se estabelecesse uma fábrica de fiação no país, os benefícios em termos de emprego seriam de 150 a 300 operários qualificados. Os produtores do algodão também beneficiariam dos melhores preços e da interacção directa com os técnicos das fábricas de fiação, o que resultaria numa melhor qualidade do algodão.  

Metas do sub-Sector dAS CONFECÇÕES
Dentro de um período de dois a três anos, podia ser estabelecido um grupo de cinco a dez fábricas de confecções que exportassem para os mercados internacionais. Os benefícios destas fábricas incluiriam a existência de postos de trabalho para 2.000 a 4.000 operários não qualificados em Moçambique. Com programas de formação adequados, com o apoio do governo moçambicano e dos doadores, entre 50 e 100 directores sectoriais e supervisores competentes estariam activos na indústria, substituindo os técnicos estrangeiros e providenciando um incentivo importante para as empresas de confecções disponíveis se manterem em Moçambique.

O estabelecimento de um grupo de empresas de confecções constituiria um passo importante em direcção a uma indústria têxtil de maior intensidade de capital, uma vez que o investidor irá procurar sinais que demonstrem que o ambiente regulador e de negócios em Moçambique permite a viabilidade económica. O governo de Moçambique também beneficiaria com o  desenvolvimento deste grupo uma vez que seria necessária uma coordenação estreita entre a indústria e o governo, providenciando deste modo uma informação de retorno importante e uma experiência de aprendizagem que permitiria um maior aperfeiçoamento das políticas visando atrair os investidores.

Quadro para a Realização dos Objectivos

Alinhamento do Ambiente Regulador e de Negócios com os Concorrentes 

Moçambique possui elementos de negócio procurados pelos produtores de confecções de classe mundial, nomeadamente: uma mão-de-obra de baixo custo e abundante; acesso aos portos e ao transporte marítimo; um governo e economia estáveis. Contudo, os produtores moçambicanos terão de competir com os produtores que operam em ambientes de negócio mais favoráveis. Esses ambientes são caracterizados por uma legislação laboral flexível que vai de encontro aos direitos dos trabalhadores, mas permite o trabalho por turnos e o despedimento; por alfândegas que cuidam do despacho dos materiais e das mercadorias importados em regime de isenção de direitos em menos de 24 horas; por alfândegas e portos que cuidam do desalfandegamento e do carregamento de produtos acabados num clima sem corrupção e de segurança contra o terrorismo; por redes de transporte marítimo e aéreo fiáveis e agilizadas; por um acesso ao capital e ao equipamento numa base isenta de tarifas;  pela inexistência de burocracia excessiva; e por uma mão-de-obra qualificada, treinada e produtiva.

A melhor forma de encorajar uma indústria de confecções orientada para as exportações em Moçambique é implementar políticas que promovam a transparência; reduzir os riscos e as incertezas de abrir um negócio para os investidores locais, regionais e estrangeiros;  e promover a produtividade, a inovação e os incentivos aos trabalhadores.
 Estas políticas encorajariam igualmente o desenvolvimento e o crescimento de uma vasta gama de indústrias e serviços.

Se Moçambique decidir adoptar políticas com vista ao desenvolvimento das indústrias têxteis e/ou de confecções, também necessitará de atrair investidores estrangeiros. Tal implicará garantir um desalfandegamento de mercadorias rápido e consistente através dos portos e das alfândegas. Os produtores de confecções que estão sujeitos às exigências rigorosas do mercado de retalho, dependem de cadeias de distribuição eficientes e sem atrasos. Com efeito, estima-se que o atraso de um dia no embarque na indústria internacional de vestuário é igual, em termos de custo, a uma tarifa de 0,8 por cento (Hummels 1999). Para além disso, os atrasos verificados nos bens importados podem resultar num baixo índice de utilização da mão-de-obra e da maquinaria, bem como custos médios mais elevados, uma vez que os trabalhadores têm de esperar pela chegada dos materiais essenciais. Uma vez que Moçambique se encontra, na melhor das hipóteses, a 30 dias de frete marítimo (Maputo -  Durban - Nova Iorque) do mercado norte americano, situa-se em desvantagem em comparação com os fornecedores do Leste da Ásia (12 dias) e dos fornecedores regionais nas Américas (3 a 12 dias). Por outras palavras, só a localização de Moçambique pode anular a sua vantagem em termos de tarifas nos mercados dos Estados Unidos e da União Europeia. Torna-se pois, essencial que os obstáculos que estejam sob o controlo dos produtores e do governo de Moçambique—alfândegas, burocracia, transportes—sejam reduzidos pois podem rapidamente fazer com que os produtos do país não sejam competitivos.

Regulamentação Laboral
A legislação laboral inflexível de Moçambique constitui um impedimento ao desenvolvimento de uma indústria têxtil e de confecções competitiva. O mercado mundial de confecções encontra-se em mudança constante. Os compradores frequentemente cancelam encomendas ou colocam novas encomendas quando as vendas comerciais realizadas deixam as prateleiras vazias num ritmo mais rápido do que o inicialmente previsto. Os produtores de têxteis também requerem flexibilidade. Mesmo nas melhores  condições, devem operar equipamento de capital dispendioso durante períodos prolongados, parando apenas para efeitos de manutenção ou para trocar os padrões e os desenhos. Operar a maquinaria em vários turnos permite-lhes satisfazer os aumentos na procura com maiores taxas de operação, ao invés de um investimento arriscado. Por sua vez, as taxas de operação mais elevadas e mais lucros encorajam a expansão do investimento e da capacidade. Nitidamente, os fornecedores de confecções e têxteis requerem um ambiente laboral flexível em que os trabalhadores estejam autorizados a trabalhar em vários turnos (mesmo que seja mediante o pagamento de um prémio) e em que se possa recrutar e despedir trabalhadores em função do desempenho da indústria e da oferta e da procura (a maior parte dos produtores despede trabalhadores com muita relutância porque o processo de recrutamento impõe custos elevados).
 

Moçambique propôs uma legislação laboral que irá colocar alguns, embora não todos, os regulamentos no mesmo patamar que os competidores internacionais. Embora a lei do trabalho proposta constitua um avanço importante em relação à legislação actualmente em vigor, em especial no que diz respeito ao despedimento por razões económicas, muito continua ainda por fazer. A Tabela 6 apresenta uma lista dos principais elementos da lei do trabalho em vigor em Moçambique, bem como a meta que deve ser definida para se conseguir a paridade com os concorrentes regionais e globais.

Tabela 6.

Resumo dos Constrangimentos  Laborais e Intervenções Propostas
	Constrangimentos
	Intervenção

	· Pagamento de indemnização por despedimento (e pré-aviso)  por razões não económicas (lei antiga e nova proposta) muito mais elevado do que o padrão da indústria 
	· O valor elevado da indemnização por despedimento constitui um grande obstáculo para os investidores estrangeiros num sector de forte intensidade de mão-de-obra; reduzir o pagamento desta indemnização para uma semana por cada ano de trabalho, com duas semanas de pré-aviso

	· Licença administrativa e licença por doença pagas
	· Limitar o pagamento da licença por doença para um dia por mês de trabalho e da licença administrativa para uma semana por mês de trabalho.

	· Envolvimento do governo nas questões laborais; a legislação laboral não é transparente
	· Reduzir o envolvimento do governo nas questões laborais para os direitos básicos dos trabalhadores (mão-de-obra infantil, trabalhos forçados, segurança, direito à organização e não discriminação)

	· Período de estágio ou de avaliação para os trabalhadores permanentes.
	· Períodos de estágio de curta duração (2 a 3 meses) e um período igual para a avaliação de todas as novas contratações.


Três aspectos sobressaem dos quatro apresentados na Tabela 6.  Em primeiro lugar, a indemnização por despedimento devido a razões não económicas é muito mais elevada do que a dos concorrentes globais. Com um pré-aviso de 3 meses e uma indemnização por despedimento também por 3 meses para um trabalhador com três anos de serviço, a lei moçambicana ultrapassa os benefícios dos concorrentes por um factor de seis vezes (Tabela 3).  A disparidade entre a cláusula sobre a indemnização por despedimento em Moçambique e a dos concorrentes apenas aumenta com o tempo e, aos dez anos, está muito longe da dos concorrentes, constituindo uma responsabilidade onerosa para as empresas. A redução desta indemnização para 1 semana por cada ano de serviço colocaria a legislação laboral de Moçambique ao mesmo nível que a dos concorrentes.

A segunda disposição que ressalta das outras é o envolvimento do governo no processo de recrutamento e de despedimento. Desde que o governo tenha o potencial para arbitrar em cada acção de emprego, os produtores serão cativos numa situação em que os funcionários do estado podem julgar no local de produção. Poucos produtores aprovariam uma situação destas, uma vez que sabem que se torna difícil gerir devidamente o seu local de produção. O governo deve evitar intervir no processo de recrutamento e de despedimento dos trabalhadores, salvo se forem violados certos direitos básicos dos trabalhadores, como a discriminação, abuso ou o direito de organização.  

Por último, devem ser estabelecidos limites ao pagamento de licenças para quaisquer fins. Sem que haja limites na licença paga, as fábricas ver-se-ão envolvidas em elevadas taxas de absentismo e em custos laborais mais elevados daí resultantes. Para além disso, com um maior índice de absentismo, as fábricas ver-se-ão forçadas a recrutar um número ainda maior de trabalhadores para garantir a cobertura adequada. Todo o trabalhador contratado vem com um custo fixo, por exemplo, indemnização por despedimento e licença, aumentando o custo global da mão-de-obra para a empresa – insustentável para uma empresa que procure operar por um período de 5 a 20 anos. É criada para a empresa uma espiral descendente de absentismo elevado e de responsabilidades crescentes. 

Embora as mudanças propostas para a legislação laboral permanente de Moçambique constituam um avanço digno de louvor, na situação em que se encontra actualmente, a legislação proposta não se equipara aos concorrentes regionais e globais (Tabela 3).  Na probabilidade de os investidores estrangeiros considerarem que a legislação laboral é demasiado inflexível e muito onerosa, Moçambique terá de considerar soluções alternativas, pelo menos a curto prazo, isto é nos próximos 3 a 5 anos. A este respeito, poderão ser adoptadas várias estratégias para acção imediata:

· 
Alterações às actuais leis do trabalho por contrato de modo a permitir mais de dois a três contratos de curta duração com o mesmo trabalhador.

· Uma cláusula “cash-out” facultativa para os produtores e trabalhadores segundo a qual os benefícios referentes à indemnização por despedimento e licença seriam liquidados, pelo menos em parte, a partir da vigência do contrato de trabalho através do pagamento de uma parte da indemnização como um bónus anual durante o período de férias, com um desconto do actual sistema, mas durante todo o período de vigência do contrato de trabalho. Os pagamentos das indemnizações por despedimento seriam pagos com um desconto, uma vez que os trabalhadores teriam o dinheiro mais cedo (o valor actual é mais elevado) e haveria menor incerteza em relação a qualquer pagamento a ser efectuado no futuro. Na essência, o produtor estaria a pagar salários mais elevados, mas não incorreria responsabilidades de pagamentos de indemnização por despedimento ou licença acima dos concorrentes regionais e globais. 

· Um híbrido das primeiras duas opções para as zonas livres e as empresas de exportação designadas que prevê uma maior flexibilidade nos contratos de curta duração, salários mínimos mais elevados e valores mais reduzidos referentes à indemnização por despedimento e licenças.

É importante notar que, ao reduzir programas de benefícios definidos, tais como o pagamento de indemnização por despedimento e licença, a compensação total aos trabalhadores não tem que reduzir, uma vez que a taxa salarial aumentada poderia ser definida de modo a compensar proporcionalmente a redução em futuros benefícios não salariais. Basicamente, a lei do trabalho nacional de Moçambique manter-se-ia intacta, mas seria seguido um regime de pagamento prévio. 

Embarques e Alfândegas

Constitui motivo de preocupação a fiabilidade dos tempos de embarque. As alfândegas em Moçambique podem levar de 1 a 17 dias a desalfandegar mercadorias, importações ou exportações.
 As mercadorias que cheguem tarde aos principais mercados estão muitas vezes sujeitas a sérios descontos e as encomendas recebidas com atraso podem ser canceladas. Qual a importância de colocar o vestuário no mercado de forma atempada? Mesmo os fornecedores asiáticos, que estão mais próximos do mercado dos Estados Unidos do que Moçambique, enviam um quarto ou mais das suas remessas para os Estados Unidos por frete aéreo.

Embora pouco se possa fazer a curto - médio prazos para aumentar a frequência dos embarques entre Durban e Maputo, o facto é que este constitui um obstáculo significativo ao desenvolvimento de uma indústria globalmente competitiva com base em cadeias distribuição de baixo custo. Este facto tem impacto de longo alcance numa estratégia de têxteis e confecções. O que é que o governo pode fazer? Em primeiro lugar, o governo pode mitigar os impactos dos tempos de embarque variáveis garantindo que todos os procedimentos sob o seu controlo sejam executados de forma consistente.

A melhoria da confiança na administração do governo pode contribuir imenso para a mitigação dos impactos dos tempos de embarque longos, muito embora os atrasos causados por problemas de administração sejam normalmente medidos em dias, e não em semanas. Se os produtores pudessem planificar os tempos de embarque dentro de Moçambique com elevado grau de certeza, poderiam potencialmente reduzir os impactos dos calendários de embarque. Por exemplo, um produtor que conheça a data da partida do navio seguinte poderia ajustar os tempos de produção e do processo de embalagem de modo a coordenar com o calendário desse navio. Porém, se os atrasos registados nas alfândegas fizerem com que se perca esse navio, mesmo que seja por horas, todo o embarque estará sujeito à incerteza da data partida do próximo navio. Os benefícios da fiabilidade são, por isso, medidos mais do que apenas através do número de horas ou de dias necessários para a realização das tarefas administrativas – uma vez que a calendarização dos eventos é crucial para o sucesso de uma cadeia de distribuição.

Podem ser analisadas várias áreas visando melhorar o grau de fiabilidade e de eficiência (rapidez) das Alfândegas e do manuseamento dos embarques em Moçambique. Estas questões encontram-se resumidas na Tabela 7.

Tabela 7.

	Constrangimentos
	Intervenção Proposta

	As Alfândegas de Moçambique empregam actualmente uma nova tecnologia de scanning para inspeccionar toda a carga por frete marítimo que entra no país, aumentando os tempos de embarque de três para cinco dias.
	Aumentar a fiabilidade e a rapidez através das seguintes acções:

· Facultar uma opção de inspecção da carga na fábrica quando a mesma é aberta e descarregada;

· Empregar uma abordagem de gestão do risco na selecção apenas dos contentores de alto risco para  serem submetidos ao  scanning;

· Implementação de um processo de documentação  electrónica que iria facilitar um programa seguro de selecção do risco e reduzir a corrupção

	Os camiões na fronteira terrestre necessitam de dois a três dias para atravessarem a fronteira (longas filas para a inspecção, que ainda não é feita por scanner)
	· Ao facultar uma opção de inspecção da carga na fábrica quando a mesma é aberta e descarregada, os camiões com esta designação transitariam pela Terminal de Carga da Matola e pelas alfândegas dentro de um período de 12 horas;

· Implementar documentação electrónica que iria facilitar um programa de selecção do risco, reduzindo assim o número de camiões seleccionados para efeitos de inspecção;

· Aumentar a concorrência na Terminal de Carga da  Matola introduzindo métodos alternativos de desalfandegamento, incluindo o desalfandegamento nas fábricas.

	Existem indicações de que o sistema de despachantes é altamente ineficaz
	· Implementar documentação electrónica para que os produtores possam interagir directamente com as instituições do governo com base numa avaliação sólida do risco e no desempenho anterior;  

· Aumentar a transparência do processo aduaneiro através de documentos electrónicos;

· Aumentar a concorrência nas alfândegas quebrando o monopólio semi-estatal das agências de despacho aduaneiro.

	Corrupção de pequena escala, mas frequente nas alfândegas; mudanças frequentes das normas
	· A documentação electrónica pode reduzir o número de casos de corrupção de pequena escala por reduzir o elemento humano no processamento das alfândegas;
· As mudanças nas normas devem estar sujeitas à revisão em termos do seu impacto nas cadeias de distribuição industrial e nos tempos de embarque, e não apenas em termos de oportunidade de implementação das políticas (isto pode ser feito implementando o estudo do tempo de processamento da documentação).


Fonte: entrevistas com produtores e transportadores de frete.

Duas recomendações são comuns a todas as intervenções:

· Proceder-se ao desalfandegamento nas fábricas, e não nos portos ou nas terminais;

· Documentação electrónica.

A possibilidade de desalfandegamento nas fábricas é uma abordagem comum em muitos países em que as indústrias estão dependentes da cadeia de distribuição. A abordagem pode basear-se num sistema de taxas, em que os produtores podem pagar os salários dos inspectores das alfândegas e um valor fixo pelo seu transporte (definido previamente).  O importante é que todos os custos sejam pagos pelo produtor, com um incentivo ao pessoal das alfândegas pela sua capacidade de resposta.

A segunda proposta, documentação electrónica, tem resultados comprovados em países como Singapura e a Malásia. A documentação electrónica é uma opção cara que pode ser implementada gradualmente ao longo dos próximos três a cinco anos. Um benefício acrescido da documentação electrónica seria reduzir a dependência das Alfândegas e dos portos do Norte das autoridades aduaneiras baseadas em Maputo, melhorando assim os tempos de embarque directo para o Norte do país. Entretanto, o melhoramento das comunicações entre os escritórios centrais e as delegações contribuiria para mitigar os atrasos registados.

Se todas estas recomendações forem implementadas, os tempos de embarque seriam, de longe, mais fiáveis, permitindo aos produtores que se adaptassem aos tempos de embarque prolongados. Mais uma vez, isto seria em contraste com a redução dos tempos de embarque, que seria um objectivo mais a longo prazo. Embora a fiabilidade dos tempos de embarque fosse o principal objectivo destas intervenções, estes podiam ser reduzidos em até 25 por cento através da implementação destes programas.  

Para além destas acções específicas, o plano estratégico em si deveria resultar em tempos de embarque competitivos. A Tabela 8 contém uma lista dos principais constrangimentos e a maneira como a estratégia do sector em Moçambique pode ultrapassá-los.

Tabela 8.

	Constrangimentos 
	 Resposta do Plano Estratégico 

	Os tecidos provenientes da Ásia aumentam o tempo de embarque em quatro semanas
	· Atrair os investidores que não recorrem muito aos tecidos asiáticos, incluindo os produtores com o potencial para tecelagem para malha e tecidos de teia e trama e os produtores de vestuário da África do Sul familiarizados com os fornecedores estabelecidos de tecidos regionais

	Os principais mercados encontram-se a três a quatro semanas por frete marítimo
	· Enfoque nos mercados regionais, na SADC e África do Sul em particular

· Enfoque no vestuário básico, como por exemplo uniformes com requisitos básicos em termos de estilo e de  grande intensidade de mão-de-obra

· identificar nichos de mercados para os quais os tempos de embarque não sejam cruciais e em que a procura de  produtos fabricados a partir de fibras de algodão de Moçambique  seja grande.


Impostos e Incentivos

O imposto sobre os rendimentos de 32% aplicado em Moçambique aos investidores estrangeiros é elevado em comparação com os concorrentes regionais e globais. Mesmo considerando o benefício fiscal de dez anos a uma taxa de 60%, a taxa aplicada em Moçambique é demasiado elevada. Moçambique deve procurar reduzir o imposto sobre os rendimentos do investidor estrangeiro para  zero, pelo menos durante os primeiros dez anos de actividade (Tabela 9).

Tabela 9

Constrangimentos e Intervenções Necessárias nos Impostos das Sociedades e Incentivos 

	Constrangimentos
	Intervenção

	Moçambique tem uma taxa de imposto sobre os lucros das sociedades elevada (varia de 15% a  32%)
	Reduzir a taxa do imposto sobre os lucros das sociedades para zero (0%) por cento para as indústrias de forte intensidade de mão-de-obra, tais como têxteis e confecções, por um período de oito a dez anos

	Moçambique não tem nenhum incentivo para o desenvolvimento de indústrias de forte intensidade de mão-de-obra, tais como têxteis e confecções.
	Comparticipação  nos fundos para o investimento na formação dos trabalhadores. Providenciar naves industriais prontas e de  renda reduzida visando acelerar o ritmo do crescimento industrial.


A preparação de um pacote de incentivos exige experiência de trabalho com investidores estrangeiros e o aperfeiçoamento dos pacotes de modo a satisfazer os interesses dos investidores. Contudo, ressaltam dois incentivos que devem ser tomados em consideração. Em primeiro lugar, o governo de Moçambique deve comparticipar nos fundos para a formação de trabalhadores, em especial os operadores de máquinas de costura nas fábricas de confecções, os gestores e os supervisores na área dos têxteis e confecções e, por último, técnicos para a reparação e manutenção de equipamento em toda as linhas de produção, desde a fiação, tricotagem e tecelagem até às máquinas de costura. O estabelecimento de mão-de-obra qualificada em Moçambique seria uma etapa crucial para se conseguirem investidores fora dos preços convencionais. Para além disso, não se coloca o perigo de conceder incentivos financeiros às empresas com poucas probabilidades de permanecerem mais do que o necessário para obterem a recompensa financeira. 

Um segundo incentivo que deve ser tomado em linha de conta é a disponibilização de naves industriais adequadas em locais relevantes para os produtores, tais como zonas de comércio livre ou próximo dos portos. A zona livre de Beluluane seria um local ideal para instalar várias naves industriais pré-fabricadas.

Plano de acção do sub-Sector do algodão

O sector do algodão é formalmente administrado pelo Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural  e esta estratégia tem por objectivo complementar os esforços empreendidos por este Ministério no sentido de desenvolver o sector do algodão.  Neste contexto, a estratégia do sector têxtil oferece várias oportunidades de aumentar os rendimentos das famílias rurais e os proventos das exportações.

Identificação de Regiões e de Locais com Grande Potencial

Moçambique é o dobro da Califórnia e os investidores do sector têxtil que visitem Moçambique para a realização de um estudo de viabilidade procurarão identificar rapidamente os locais de maior potencial para a integração vertical no sector do algodão caroço e do algodão descaroçado. Alguns locais serão claramente inadequados para as suas necessidades por causa da qualidade do algodão ou da fiabilidade da cultura do algodão. Noutros casos, a existência de consórcios poderá constituir um obstáculo.

O Ministério da Indústria e Comércio, em parceria com o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, deve identificar os locais bem como os principais intervenientes na produção de algodão caroço e descaroçado de qualidade acima da média que estejam dispostos a envolverem-se com os novos investidores do sector têxtil.

Extensão Agrária e Aprendizagem

Um dos principais constrangimentos do sector do algodão caroço e do algodão descaroçado é a baixa produtividade e qualidade. O sector dos têxteis de algodão oferece uma série de oportunidades para a aprendizagem e extensão agrária nos sectores do algodão caroço e descaroçado. Em primeiro lugar, a apresentação de novos investidores na área têxtil (fiação e confecção de tecidos) aos principais intervenientes da área do algodão em Moçambique criará as condições para um processo de aprendizagem dinâmico. Os produtores do algodão que entendem, em primeira mão, as necessidades exactas dos seus potenciais consumidores encontram-se numa posição vantajosa para beneficiarem desse conhecimento.

A estratégia dos têxteis de algodão também preconiza que sejam atraídos os investidores na área das confecções com experiência e integração vertical. Deve ser facilitado intercâmbio entre estes produtores / investidores com os principais intervenientes no sector do algodão no estado e no sector privado. Desta forma, todas as partes entenderão melhor as barreiras que se colocam ao investimento na cadeia dos têxteis de algodão, sejam elas pequenas ou grandes. Deste modo, será accionado um processo de identificação de problemas, soluções e de inovação.

Melhoria da Qualidade e da Classificação do Algodão

Enquanto a qualidade do algodão se mantiver baixa, os investidores na área da fiação mostrar-se-ão relutantes em enfrentar os desafios de se instalarem em Moçambique.  A fraca qualidade do algodão resultará na má qualidade da sua fibra. Enquanto o algodão fibra for de má qualidade, as taxas de rejeição pelo cliente serão elevadas. O Ministério da Indústria e Comércio deve coordenar com o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural a melhoria da qualidade e da classificação do algodão, facilitando deste modo a informação do investidor e identificando programas complementares visando melhorar a qualidade e a classificação do algodão.  

Estudo de Viabilidade do Algodão Orgânico 

Deve ser realizado um estudo sobre as crescentes oportunidades do mercado do algodão orgânico. O estudo de viabilidade deve avaliar as oportunidades do mercado para a fibra do algodão, os têxteis e o vestuário. Para os mercados com maior potencial, a avaliação deve definir os requisitos de certificação bem como o potencial que Moçambique tem para explorar este nicho do mercado. A avaliação deve ainda abordar as oportunidades e os impactos para os pequenos agricultores que já utilizam volumes reduzidos de pesticidas e de fertilizantes.

PLANO de Acção do Sub-Sector DOS TêxtEIS
O sub-sector dos têxteis inclui a fiação, a tricotagem, a tecelagem, a tinturaria e os acabamentos—actividades de forte intensidade de capital que requerem equipamento e materiais importados. Um sector têxtil competitivo tem o potencial de reduzir os tempos de reacção e os ciclos de produção das confecções, de reduzir os custos dos materiais e de permitir as transacções comerciais por satisfazer a regra de origem exigida pelos acordos de comércio preferencial.

Os custos dos materiais podem ser reduzidos através de operações verticalmente integradas, que têm o potencial de reduzir os ciclos do produto (matérias-primas e produtos semi-acabados) através do alinhamento da produção com as encomendas. Se for usado algodão local, os custos de embarque e de armazenagem serão minimizados. Note-se que a sazonabilidade das culturas e as variações na qualidade e classificação do algodão continuarão a exigir armazenagem e materiais importados. Assim, a política nacional deve permitir a aquisição eficiente em termos de custos e flexível de matérias-primas, ao contrário das leis que impõe o uso de insumos locais.

Talvez a razão mais convincente da integração nos têxteis seja a capacidade de satisfazer as regras de origem dos Estados Unidos, da União Europeia e da SADC e, deste modo, evitar a aplicação de tarifas  substanciais às confecções. Embora os Estados Unidos facultem uma derrogação da regra de origem até Setembro de 2012, permitindo o uso de tecidos de qualquer parte do mundo, a União Europeia e a África do Sul exigem que as confecções que beneficiem de tratamento isento de impostos sejam fabricados na região. Especificamente, o vestuário deve ser fabricado a partir de tecidos confeccionados nos países da ACP ou da SADC para que entrem nos respectivos mercados e sejam elegíveis à redução de tarifas. Na maior parte dos casos, as fibras podem ser provenientes de qualquer parte do mundo. Depois de Setembro de 2012, as confecções exportadas para os Estados Unidos devem ser fabricadas a partir de fibras e tecidos confeccionados na África Sub-sahariana ou nos Estados Unidos para que possam ser elegíveis à isenção de impostos. Em todos os casos, a produção de vestuário como camisaria é mantida num padrão mais rigoroso. No caso da AGOA, as fibras deste produto de fiação especial devem ser provenientes dos Estados Unidos ou da África Sub-sahariana. Na União Europeia e na África do Sul, as fibras do algodão devem ser fiadas na região, para além da confecção dos tecidos e do vestuário. 

O benefício de uma indústria têxtil e de confecções verticalmente integrada deve ser pesado em função dos riscos, dos desafios técnicos e dos requisitos em termos de capital de uma indústria têxtil. A indústria têxtil e de confecções é agora guiada pelo comprador. O investimento em produtos têxteis deve ser coordenado com os clientes finais; caso contrário, as capacidades serão subtilizadas e caras e acumular-se-ão stocks indesejados. Muitos fabricantes de têxteis preferem limitar o nível de venda das suas mercadorias no mercado aberto, uma vez que a despesa de localizar clientes pode rapidamente reduzir os lucros e forçar a grandes descontos como forma de assegurar as encomendas. Por essa razão reveste-se de importância estratégica a necessidade de garantir que os mercados finais dos produtos têxteis sejam garantidos antes de um investidor se comprometer em relação a um investimento significativo. Em Moçambique, não existe um sector de confecções orientado para as exportações e essa seria uma primeira etapa para justificar grandes despesas no desenvolvimento dos têxteis. Isto não quer dizer que não devam ser introduzidas operações básicas de fiação, mas sim que elas necessitariam de uma coordenação com os compradores da região da SADC ou de outras regiões. Os investidores estrangeiros com clientes estabelecidos e com conhecimentos técnicos são os mais apropriados para este fim. 

Estudo de Viabilidade do Sector Têxtil
Embora o potencial para a integração vertical do sector dos têxteis de algodão em Moçambique resulte do cultivo local bem conhecido do algodão, os detalhes cruciais que são de interesse para os investidores no sector têxtil não são conhecidos e não são de fácil acesso. Deve ser realizado um estudo de viabilidade visando identificar os locais mais promissores para o desenvolvimento da fiação do algodão.  Os factores que devem ser abordados no estudo de viabilidade são a disponibilidade local dos principais insumos, nomeadamente o algodão (comprimento, qualidade e disponibilidade, variedades especiais como o algodão orgânico), mas também se deve aflorar os seguintes aspectos: 

· As condições locais para o fornecimento de electricidade, incluindo o preço, a qualidade e a consistência;

· Acesso a um abastecimento de água seguro;

· A disponibilidade de sistemas de tratamento de águas residuais;

· Acesso aos portos e custos de transporte.

O estudo de viabilidade não se deve limitar às fábricas de têxteis que deixaram de funcionar, mas também aos investimentos de raiz em novos lugares, caso as condições assim o permitam. O estudo de viabilidade deve ainda identificar as 3 principais localizações mais propícias para o investimento têxtil no país com base nos critérios de custo e de infra-estrutura.

Promoção do Investimento no Sector Têxtil
É necessário um programa activo de promoção do investimento visando facilitar a divulgação de informação sobre Moçambique como um local para os potenciais investidores e para facultar informação de retorno aos produtores locais e aos funcionários sobre os constrangimentos que se colocam ao investimento no sector. A primeira etapa do programa de promoção do investimento seria compilar informação retirada dos estudos de viabilidade numa breve brochura, que seria distribuída pelos potenciais investidores. Nesta brochura de promoção das exportações seriam também incluídas listas dos principais contactos e facilitadores. A brochura seria distribuída através do CPI e do MIC, mas seria designado um contacto central em Maputo para facilitar o fluxo de informação para os potenciais investidores.

Se os fundos assim o permitissem, seria realizada uma campanha activa de marketing virada para os investidores chave da região e a nível global. Para este fim, teria que ser contratada uma empresa de marketing na área dos têxteis. Numa primeira fase, seria melhor dirigir esta campanha para os investidores do sector de fiação, uma vez que os requisitos de capital são inferiores e os tempos de embarque são menos importantes do que com os produtos acabados. A campanha de marketing teria de financiar deslocações aos países com investidores chave, tais como a África do Sul, o Paquistão, a Índia, a Europa e o Brasil. Deverá ser preparado um plano de acompanhamento com o objectivo de facilitar as visitas a serem efectuadas por estes investidores, caso considerem que as oportunidades valem a pena. Em todos os casos, deve haver um mecanismo de informação de retorno para recolher as impressões, as preocupações e os interesses dos investidores.

Definindo como Alvo os Produtores com Experiência em Integração Vertical

Em coordenação com o programa de promoção do investimento no sector de confecções (vide a seguir), deve haver uma cobertura específica aos investidores do sector de confecções com experiência em integração vertical. Existem vários destes produtores na região, tais como a Nien Sieng de Taiwan no Lesoto, a China Garments na África do Sul e no Lesoto e a Novel Denim formalmente instalada na África do Sul e em Madagáscar. 

Com a nova cláusula da AGOA referente à origem dos produtos têxteis, devem ser procurados produtores com experiência em integração vertical. Estes investidores podem ser provenientes da África do Sul (sendo a Frame Textiles a maior), dos Estados Unidos (West Point Stevens, Burlington Mills, Cone Mills etc.
), da Europa e da Ásia.  

Desenvolvimento de Nichos de Produtos

Devem ser procuradas várias áreas de desenvolvimento de nichos de produtos, nomeadamente:

· Produtos de algodão orgânico (vide a certificação orgânica na estratégia do sector do algodão caroço);

· Produtos que beneficiem do maior comprimento de fibra de Moçambique, tais como as que utilizam fibras de alta qualidade, como é o caso de camisas e camisolas de lã de alta qualidade;

· Produtos de padrão africano.

O desenvolvimento de materiais em que se tenha em conta a responsabilidade social continua a aumentar exponencialmente e Moçambique poderia encontra um nicho nesta área. Será uma tarefa aliciante identificar compradores e produtores que procurem preencher estes nichos, mas o desenvolvimento do algodão orgânico e a divulgação de Moçambique como um local viável para estes produtos seria crucial.

Plano de  Acção do sub-Sector dAS confecções

A atracção de investidores estrangeiros para o desenvolvimento de uma indústria de confecções virada para as exportações pode contribuir para incentivar a criação de postos de trabalho e para reduzir a pobreza a curto (1 a 3 anos) e médio (3 a 5 anos) prazos. É pouco provável que, neste momento, o desenvolvimento da indústria para servir os mercados nacionais tenha sucesso. A população consumidora local é reduzida (18 milhões) e pobre, em condições apenas de adquirir importações baratas de roupa usada. Sem estas importações, os moçambicanos mais pobres teriam de desviar os seus parcos rendimentos de outras necessidades tais como alimentação, água,  educação e saúde. O benefício de alguns postos de trabalho novos numa indústria de confecções dedicada ao mercado interno não justificaria os efeitos negativos sobre o custo de vida. Uma estratégia virada para as exportações reconhece que os mercados estrangeiros oferecem maiores oportunidades por causa da sua dimensão e riqueza. Para apoiar a produção destinada ao mercado local, o governo de Moçambique pode contratar empresas para o fabrico de uniformes e prestar assistência, incluindo assistência na área de marketing, à produção para os nichos dos mercados locais, como por exemplo para as capulanas.
Por causa do mau estado dos transportes e infra-estruturas locais e da importância de ambos para os investidores estrangeiros que consideram a possibilidade de se instalarem em Moçambique, a indústria virada para as exportações deve estar próxima de infra-estruturas fiáveis e ter um bom acesso aos portos e estradas. À medida que se forem registando melhorias na infra-estrutura local a médio – longo prazos, será possível conseguir a diversificação geográfica. 

Embora o objectivo a curto e médio prazos deva ser o desenvolvimento de uma indústria de confecções competitiva, a integração nos têxteis pode ser incentivada através do apoio aos produtores de confecções que têm experiência de integração na cadeia de produção têxtil.

Promoção do Investimento na Área das Confecções

Com os benefícios referentes aos tecidos de terceiras partes da AGOA, cuja validade da lei foi recentemente prorrogada até Setembro de 2012, Moçambique tem uma oportunidade renovada de procurar investidores no sector das confecções. Com a continuação das negociações dos Acordos de Parceria Económica (EPAs) da União Europeia, também surgirão novas oportunidades de exportação para esse mercado. O  desenvolvimento do sub-sector de confecções também constitui um elo de ligação chave no desenvolvimento dos sub-sectores têxtil e do algodão caroço, e o seu desenvolvimento deve ser uma prioridade. Também é importante ter em mente que, à medida que Moçambique for registando progressos no aspecto chave da criação de um ambiente favorável ao negócio, continuarão a surgir oportunidades com os investidores, mas a altura de começar a procurar investidores no sector das confecções é hoje.

Como primeira etapa de um programa de promoção do investimento, Moçambique terá de desenvolver um pacote de promoção semelhante ao proposto para o sector têxtil, mas mais agressivo. Devem ser criadas várias naves industriais na zona de comércio livre de Beluluane para serem colocadas à disposição dos potenciais investidores na área de confecções. O ideal seria que estas naves fossem pagas e alugadas com desconto durante os primeiros cinco anos às primeiras empresas que lá se instalarem. Caso não existam recursos para este fim, seriam identificados locais para a construção de fábricas fora da zona de comércio livre
, as quais seriam alugadas a preços subsidiados.  

A realização de investimentos exigirá mais do que um pacote de leis, regulamentos e incentivos adequados aos investidores na área de confecções. Poucos investidores estrangeiros estão familiarizados com Moçambique como um local para a produção de confecções. Moçambique terá que promover a sua imagem e as suas vantagens, assim como encorajar um fluxo de informação entre o governo e os potenciais investidores. O governo de Moçambique deve criar um pacote de promoção do investimento a que os potenciais investidores possam responder solicitando ajustamentos em relação aos pontos fracos prevalecentes em Moçambique, ou apresentando outros requisitos que devem ser analisados pelos funcionários do governo. O governo poderá, então, aperfeiçoar o pacote de promoção. 

Uma organização governamental ou quase governamental (como o CPI) pode compilar um pacote inicial de promoção do investimento e contactar possíveis investidores estrangeiros, tais como os produtores sul-africanos, os produtores transnacionais asiáticos (por exemplo os que já se encontram na região) e produtores de confecções integradas verticalmente nos Estados Unidos, Europa e África do Sul. A organização pode igualmente contactar produtores com ligações directas com os compradores visando minimizar o risco inerente à produção por contrato, embora isto seja inevitável em muitos casos.

O pacote inicial deve tomar em linha de conta a incerteza e os riscos consideráveis inerentes ao facto de serem os primeiros investidores neste sector, que têm poucos exemplos de sucesso. Neste sentido, o objectivo deve ser o de criar um grupo inicial de 3 a 5 empresas de confecções. O sucesso destas empresas a curto e médio prazos dará sinais a outros investidores de que Moçambique está pronto para satisfazer as suas necessidades tornando-se competitivo no mercado global. Este pacote inicial, oferecido às primeiras empresas a se instalarem em Moçambique, deve incluir descontos no imposto sobre os rendimentos e preferências em termos de edifícios e infra-estruturas.

Poderão surgir outros requisitos, mas a entidade responsável pela promoção do investimento estrangeiro (presumivelmente o CPI) deverá trabalhar em estreita ligação com os investidores estrangeiros na identificação dos seus interesses e para responder às suas preocupações até se celebrarem acordos. Todavia, os incentivos financeiros raramente são o mel que atrai os investidores nesta indústria, pelo que devem ser evitados. Os investidores estáveis serão atraídos pela probabilidade de lucratibilidade e pela segurança a longo prazo. As actividades visando atrair estes investidores devem centrar-se em medidas não monetárias dentro do controlo da entidade governamental.

Depois de se atrair o primeiro grupo de empresas, o enfoque deve ser transferido para a criação de uma associação que continuará a resolver as preocupações dos investidores e dos produtores estrangeiros. O governo ou os investidores privados podem alargar as instalações dentro das zonas livres, ao mesmo tempo que cobram rendas proporcionais aos custos e à manutenção dos edifícios e da infra-estrutura dentro do(s) parque(s) industrial(is). Ao governo central caberia a responsabilidade de garantir e de melhorar os transportes, os portos e a infra-estrutura das  comunicações.

Produtos

Existem três grupos de produtos de confecções distintos: produtos da moda, produtos básicos da moda e produtos básicos.
 Dentro deste grupo de produtos, alguns têm uma história de produção vertical e de emprego de mão-de-obra não qualificada e de baixo salário. As secções seguintes analisam cada um destes produtos e se os mesmos são adequados para serem produzidos em Moçambique.

Produtos da moda

Os custos de marketing e os tempos de reacção prolongados dos artigos da moda não servem os objectivos de emprego de Moçambique. Embora a alta moda tenha um potencial a longo prazo, ela requer actividades de marketing e despesas consideráveis. No mercado da alta moda, os compradores favorecem os fornecedores estabelecidos e com uma história sólida de redes de contactos. As redes de contactos são estabelecidas com expatriados nos centros dos mercados, tais como Nova Iorque e  Los Angeles. O potencial a curto prazo de Moçambique neste segmento é limitado. 

Produtos básicos da moda

Neste segmento, a distribuição, os serviços, a qualidade e a gama de produtos são mais importantes do que o custo. Os produtos e os produtores incluem a maior parte dos produtores de vestuário de marca, como é o caso da Lease Claiborne, Levi Straus e as principais lojas de departamentos. Nesta categoria, o serviço tem de ser equilibrado com o custo. A capacidade de o fornecedor gerir serviços de alto nível, ao mesmo tempo que controla os custos constitui um requisito primário. Normalmente, os compradores procuram os produtores de “pacotes completos” que possam gerir todos os detalhes da cadeia de distribuição, desde a fibra até ao salão de vendas. Estes serviços incluem o design, o controlo da qualidade, o corte e a costura, a aquisição de matérias-primas, a logística e etiquetas. A indústria e a infra-estrutura locais devem estar em condições de apoiar estes serviços, e devem ter também tempos de reacção abaixo da média para a colocação de novas encomendas. As empresas de confecções com êxito neste segmento coordenam mais de perto com os produtores de têxteis e retalhistas  e muitas vezes adquirem têxteis de um grupo seleccionado de produtores—limitando o potencial para a integração têxtil em Moçambique. 

Por causa da vasta gama de produtos, a integração vertical tanto pode ser restritiva como benéfica. Por causa da distância a que se encontra dos mercados dos Estados Unidos e da União Europeia, assim como da actual inexistência de uma infra-estrutura de serviços habilitada e experiente, Moçambique enfrentaria sérias dificuldades em atrair fornecedores directos para este segmento do mercado. Contudo, as firmas de costura por contrato (conhecidas por empresas CMT) geridas por investidores na Ásia, próximo das principais cadeias de distribuição e de logística, instalarão linhas de produção limitadas em locais como Moçambique ou Lesoto se os custos forem competitivos e as vantagens fiscais forem convincentes.

Produtos Básicos 

Para manter os custos baixos e previsíveis, a competitividade em produtos básicos requer a estabilidade política, um bom ambiente de negócios e leis do investimento sólidas. Embora os produtores estejam dispostos a trocar a proximidade dos mercados e os tempos de reacção por custos médios mais baixos, ainda assim exigem um calendário de embarques previsível e fiável. Os insumos de produção e as exportações devem ser desalfandegados rapidamente e os procedimentos aduaneiros não devem empatar o capital de exploração em programas complexos de reembolso de impostos. A corrupção no governo e os custos “não oficiais” de se colocar um produto no mercado devem ser mínimos mas, acima de tudo, previsível e estáveis. Os processos e regulamentos obscuros do governo, assim como uma legislação laboral complexa tornam difícil planificar os custos de produção e agendar a produção. Os produtores não exigem serviços locais consideráveis para o processo de elaboração do padrão dos desenhos e de pré-produção porque as linhas de confecções são padronizadas e a pré-produção é coordenada a partir dos escritórios centrais. Porém, os volumes de produção são elevados, exigindo normalmente 2.000 ou mais operadores de máquinas para servirem o mercado dos Estados  Unidos, e um pouco menos para os mercados da União Europeia e da África do Sul. A dimensão mínima de um estabelecimento eficiente tem sido cada vez maior; é comum um estabelecimento de dimensão mínima de 5.000 ou mais servir o mercado dos Estados Unidos. 

Moçambique pode registar um rápido crescimento no segmento dos produtos básicos—mas também pode registar um declínio com a mesma rapidez. A concorrência é intensa. Os grandes países produtores de confecções, desde a China até ao México, passando pela Índia, todos tentam obter o seu quinhão no mercado de produtos básicos. O segmento de produtos básicos é o maior mercado de produtos e abarca todos os produtos desde calças, camisaria, roupa interior, vestidos, blusas, saias até aos fatos.

A atracção dos produtores e das categorias de produtos que têm uma história de integração lenta nos produtos e processos têxteis pode incentivar o desenvolvimento destas indústrias e tirar proveito das vantagens naturais das indústrias do algodão caroço e descaroçado de Moçambique. 
Produtos para a Integração Vertical 

Um aspecto fulcral do marketing e a potencial oportunidade de um investidor se instalar em Moçambique constituirão uma oportunidade para integrar a produção nos têxteis, fazendo uso do excelente comprimento do algodão fibra de Moçambique e contribuindo para a redução dos potenciais tempos de reacção e dos custos. Por isso, deve ser prestada atenção especial à atracção dos produtores de confecções com um registo comprovado de integração vertical nos têxteis de algodão, incluindo a tecelagem, a fiação ou a fiação de fibras. Alguns exemplos dos produtores com esta experiência que se encontram a investir na região da África Sub-sahariana são a Nien Sieng Denim, a qual possui um investimento na área do fabrico de vestuário e de tecelagem de ganga no Lesoto, e a  China Garments, com capacidades de tecelagem de ganga na África do Sul e de fabrico de vestuário no Lesoto.  

Embora estes investidores tenham optado por produzir calças de algodão pesadas, Moçambique deve considerar produtos que requeiram investimentos de capital abaixo da média e direccionar os seus programas de promoção do investimento a estes produtores. 

· Roupa Interior de Malha de Algodão. A confecção de roupa interior de malha está associada a margens de lucro reduzidas porque o valor acrescentado por peça é reduzido. Os principais produtores de vestuário de malha muitas vezes procuram locais para a integração vertical a longo prazo, facto que lhes permite obter um maior valor acrescentado, ao mesmo tempo que controlam os processos e os custos. Muitas vezes, os produtores “testam” os locais de produção com operações CMT (cut-make-trim) com o objectivo a médio e longo prazos de estabelecerem operações verticais ou de fiação e tecelagem de malha por contrato. Os requisitos em termos de capital são inferiores aos das operações de tecelagem mas, ainda assim, são substanciais, situando-se entre os US$ 30-40 milhões por uma fábrica com equipamento novo. Os produtores incluem a Hanes, a Fruit of the Loom, a Gilden Mills e a Russell.

· Camisaria em Algodão. As importações dos Estados Unidos de camisaria em algodão ultrapassaram os US$ 600 milhões em 2005. Os principais exportadores para o mercado dos Estados Unidos incluem os fornecedores da Coreia, do México e da América Central. 
· Camisas e Camisolas de Malha de Algodão. As importações de camisas e blusas de malha dos Estados Unidos ultrapassaram os US$ 2 biliões em 2004. Este segmento inclui uma grande variedade de produtores verticais e não verticais que fabricam tudo desde os produtos básicos até artigos da alta moda. A integração vertical na tecelagem e na fiação pode facultar um controlo de custos e de qualidade distinto, bem como vantagens em termos de tempos de reacção.

Produtos Adequados à Mão-de-obra não Qualificada

Os produtos de malha oferecem boas possibilidades de integração vertical com base em gastos de capital relativamente reduzidos, mas não fazem um aproveitamento total das vantagens competitivas de Moçambique: a mão-de-obra não qualificada constitui 25 por cento ou menos do valor F.O.B. destes produtos. Para a camisaria em algodão, o valor acrescentado pela mão-de-obra pode ser igual ou  inferior a 10 por cento. Os produtos que usam mais mão-de-obra e mais habilidades incluem camisas, casacos de fatos e conjuntos de senhoras. A mão-de-obra não qualificada é mais competitiva quando empregue na confecção de calças de algodão pesadas e jeans de ganga. As calças pesadas muitas vezes requerem um valor acrescentado de 30-50 por cento por mão-de-obra por causa do grande número de componentes (bolsos, forros, presilhas, etc.). Uma vez que a maior parte da costura é feita por dentro das calças e normalmente os tecidos têm uma cor sólida, os detalhes são menos importantes e requerem menos habilidades. As calças pesadas são muitas vezes padronizadas (embora as calças de ganga da moda constituam uma grande excepção), com apenas pequenas mudanças no estilo de ano para ano, quando tal acontece. Os compradores de calças pesadas básicas incluem a maior parte dos retalhistas que praticam preços baixos, nomeadamente a K-mart, a Wal-mart e a Target, assim como nomes de marca tais como a Gap, a Levi, a Lee e a Wrangler.  Seria fácil atrair produtores destes artigos, uma vez que tirariam vantagem da abundância de mão-de-obra não qualificada e de baixo custo existente em  Moçambique.

Produtos para o mercado da áfrica do SUL
O fabrico de uma vasta gama de confecções para o mercado sul-africano também representa um potencial para Moçambique. Os custos da mão-de-obra sul-africana são muito mais elevados do que os de Moçambique. O Lesoto está actualmente a conhecer um aumento acentuado de investimentos dos produtores sul-africanos. 

Roupa Usada
Os países como o Quénia, a Nigéria, a  Etiópia e a África do Sul baniram a importação de roupa usada com o objectivo de desenvolver a indústria local de têxteis e confecções. Para que esta estratégia seja bem sucedida, as indústrias protegidas devem servir um grande número de consumidores com rendimentos modestos  a altos.  Mesmo nos casos em que se possa ir de encontro ao limite de rendimentos de um pequeno segmento da população, continuarão a existir desafios resultantes da falta de escala e de especialização. Por exemplo, os produtores sul-africanos tentam fazer tudo para todos, o que origina ineficácia, preços mais elevados e qualidade mais baixa. Os produtores sul-africanos também têm estado sujeitos a uma grande concorrência dos importadores, apesar das tarifas de mais de 40  por cento aplicadas às confecções. A Nigéria não possui uma população afluente, pelo que o banimento das importações é suportado pelos mais pobres que mal estão em condições de ter uma alimentação adequada, água potável, educação e saúde, e muito menos de comprar roupa cara, de baixa qualidade produzida localmente. Quem beneficia? A resposta é alguns produtores locais que empregam apenas uma pequena fracção da população total e os contrabandistas que obtêm a sua margem de lucro dos preços mais altos e das grandes necessidades dos pobres. Se for implementado em Moçambique, o banimento das importações iria eliminar uma das suas vantagens competitivas naturais:  um custo de vida baixo que torna os magros rendimentos toleráveis.

Para além do acima mencionado, qualquer aumento nos níveis de emprego resultante do crescimento de uma indústria de confecções local deve ser ponderada em função da perda de postos de trabalho na roupa usada importada. Centenas de trabalhadores separam, classificam, limpam e organizam a roupa usada. É pouco provável que o banimento da importação de roupa usada venha a revigorar suficientemente os fornecedores locais ao ponto de justificar os efeitos negativos no emprego e na pobreza e esta medida não levaria a uma indústria competitiva. Moçambique é um país pobre, com mais de dois terços da população abaixo da linha da pobreza; e o HIV/SIDA reduziu a população aos muito velhos e muito jovens—45 por cento da população tem idade igual ou inferior a 14 anos. Uma população com estas características demográficas enfrenta muitas dificuldades para satisfazer as necessidades básicas humanas ao custo mais baixo possível. Considerando os benefícios mínimos de banir a importação de roupa usada e os efeitos negativos na pobreza, a política industrial deve evitar um banimento, salvo em relação  a certos nichos de produtos (por exemplo, uniformes, capulanas e certos produtos artesanais).
Pequenas e Médias Empresas

As pequenas e médias empresas estão em melhores condições de servir de fornecedores ou de empresas de prestação de serviços por contrato para as empresas de maior dimensão orientadas para as exportações que possam gerir o controlo da qualidade e o serviço ao cliente. As pequenas e até mesmo as micro-empresas podem envolver-se no apoio às grandes empresas de confecções de três maneiras importantes: 

· Como subcontratadas para o fabrico de confecções; 

· Como fornecedores de acessórios e de materiais de empacotamento tais como caixas, cabides e sacos;

· Empresas de prestação de serviços na área de saneamento, segurança e tarefas  administrativas.

O desenvolvimento das pequenas e médias empresas para este fim é facilitado pelo agrupamento das empresas de confecções numa determinada zona, uma vez que a prestação de serviços para as empresas num mercado geográfico disperso é mais difícil para as pequenas e médias empresas. Por essa razão, uma estratégia que encoraje o agrupamento das empresas tem um benefício acrescido para o desenvolvimento das pequenas e médias empresas de confecções.

As pequenas e médias empresas podem também servir o mercado local para o fabrico de vestuário por medida para os mercados locais.  

Desenvolvimento de Zonas de Comércio Livre e de Conglomerados
As leis em vigor em Moçambique que regem as zonas de comércio livre são relativamente bem desenvolvidas. Elas permitem que qualquer empresa que exporte mais de 85 por cento da sua produção e que tenha 500 trabalhadores ou mais tire vantagem dos incentivos de isenção de direitos e de outros incentivos fiscais especiais. As leis moçambicanas também prevêem a criação de zonas de comércio livre, mas apenas uma zona de comércio livre existe em Moçambique—Beluluane. 

A actual abordagem favorece a descentralização e contrasta com a de muitos países que proporcionam zonas industriais designadas em que as empresas dentro da zona são empresas que exportam e recebem benefícios especiais. A criação de uma zona livre industrial especial e centralizada no sul do país pode beneficiar Moçambique por permitir:

· O acesso às melhores rotas de transporte em Moçambique, nomeadamente portos, estradas e aeroportos internacionais;

· Uma autoridade estabelecida na zona de comércio livre para monitorar os movimentos das mercadorias e os procedimentos das alfândegas e providenciar informação de retorno valiosa ao governo sobre o desempenho;

· A infra-estrutura e o desenvolvimento de novas naves industriais;
· O potencial para a definição de regras especiais sobre impostos e legislação laboral para uma localização geográfica bem definida;

· Um ponto focal para eliminar a burocracia e a lentidão nos procedimentos alfandegários;

· Um ponto focal  para os esforços de marketing, permitindo uma fácil análise da viabilidade para os potenciais investidores;

· O potencial de ligação com as pequenas e médias empresas, uma vez que os requisitos de emprego são muito mais reduzidos do que para as empresas fora das zonas de comércio livre. 

As zonas de comércio livre centralizadas também podem facilitar a coordenação com os funcionários das alfândegas sul-africanas e resolver as preocupações de segurança e as ligadas às alfândegas nos outros países. Presentemente, os funcionários das alfândegas sul-africanas desconfiam imenso dos embarques provenientes de Moçambique, independentemente da documentação ou do destino, incluindo mercadorias em trânsito para outros países. A existência de zonas centrais de processamento das exportações com um nível de integridade e o alfandegamento de mercadorias para efeitos de reexportação através de portos sul-africanos iriam reduzir os tempos de embarque.

Contudo, verifica-se actualmente uma escassez de naves industriais na zona de comércio livre de Beluluane, que é uma situação que deve ser resolvida. O governo de Moçambique deve equacionar o investimento em três naves industriais prontas para acolherem as empresas de confecções de 300 a 500 trabalhadores. Estas  naves teriam de ser alugadas aos novos investidores a preços subsidiados.

O governo de Moçambique poderia oferecer outras vantagens fiscais e reguladoras, em especial para esta zona de comércio livre, incluindo a eliminação dos impostos sobre rendimentos durante os primeiros dez anos, bem como potenciais regulamentos de trabalho mais flexíveis.
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� As variedades do algodão incluem Remu 40, CA 324, Stam 42 e A637-24.


� Os tecidos de gama baixa a média  com fios em ‘open end’ resultariam num produto demasiado complexo e poderiam não revelar o verdadeiro valor da fibra mais comprida, reduzindo efectivamente o valor das fibras mais compridas de  Moçambique. Do mesmo modo, a utilização do algodão de primeira qualidade de Moçambique na produção de uniformes ou de cobertores para o mercado local não iria maximizar o valor do algodão em  Moçambique (deixando de lado questões de qualidade, tais como a contaminação).


� Vide xxx 2005 publicado  na Holanda.


� Em Moçambique existem contratos eventuais que permitem aos empregadores contratar trabalhadores por períodos de tempo mais curtos, sem indemnização ou pré-aviso. Estes contratos de curta duração são mais úteis se um produtor puder prever, com razoabilidade, durante quanto tempo é que necessitará de um trabalhador


� Os portos seleccionados em  Moçambique podem apresentar maiores variações ainda na fiabilidade dos embarques, que variam de acordo com as condições locais e os mercados. Por exemplo, o porto da Beira requer dragagem e muitas companhias de navegação proíbem os seus barcos de atracarem neste porto em certas condições.


� A reciclagem das águas residuais tornou-se numa alternativa viável em situações em que não é possível garantir o acesso a quantidades suficientes de água. 


� As actuais taxas dos salários em Moçambique ajustadas apenas para o tempo de férias e de feriados são de 80% dos salários equiparáveis no  Lesoto. Os benefícios referentes ao pagamento da indemnização por despedimento e de atestado de doença (que variam consideravelmente de trabalhador para trabalhador no Lesoto são substancialmente inferiores do que os que vigoram em Moçambique.  Daí resulta que as vantagens de Moçambique em termos de custos salariais sejam rapidamente anuladas e que o país não seja competitivo em relação aos produtores regionais.


� Existe uma série de excepções a estas regras, em especial no caso da fiação para confeccionar vestuário e fibras sintéticas. Os produtores devem consultar um  despachante  aduaneiro no país de destino antes de se comprometerem em relação a um determinado embarque.


� Os exportadores que procurem utilizar esta cláusula devem consultar um despachante antes de se comprometerem em relação a um determinado embarque.


 


� Antes da eliminação das quotas dos Estados Unidos referentes aos têxteis e confecções, os benefícios das quotas permitiam um acesso substancialmente maior ao mercado dos Estados Unidos, uma vez que as importações asiáticas destes produtos para o mercado norte americano  eram limitados. Os Estados Unidos e a União Europeia eliminaram toda as quotas referentes aos têxteis e confecções a 1 de Janeiro de 1, 2005.


� Os compradores e os retalhistas dos Estados Unidos revelaram que estas questões afectam seriamente as decisões dos investidores estrangeiros nas indústrias têxteis e de confecções (USITC 2004).


� Os códigos de conduta da força de trabalho para muitas empresas de confecções de marca permitem uma semana de trabalho de 48 horas, com um limite de 14 horas extraordinárias (compensadas a uma taxa mais elevada).


� Fontes locais indicam que, em circunstâncias excepcionais, as Alfândegas de Moçambique trabalharão horas extraordinárias e aos fins de semana para cumprirem o calendário de um transportador. Ao mesmo tempo, se a documentação ou a situação de um embarque não estiver em ordem, os atrasos podem ser excessivos. 


� A indústria têxtil dos Estados Unidos está a atravessa uma fase de mudanças sem precedentes e muitas fábricas caíram na falência ou fundiram-se em empresas únicas com vários nomes. Deve ser consultada uma empresa têxtil com experiência no mercado dos Estados Unidos com vista a identificar os principais investidores e responsáveis pela tomada de decisões.


� Se uma empresa de confecções estiver situada fora de uma zona de comércio livre, os programas de promoção das exportações devem ter em atenção as leis em vigor em Moçambique para operarem fora destas zonas, incluindo o requisito de terem 500 trabalhadores ou mais. 


� A Stitch in Time. 1999. Oxford University Press.
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